
RREECCIIBBOO  DDEE  RREETTIIRRAADDAA  DDEE  EEDDIITTAALL  PPEELLAA  IINNTTEERRNNEETT  

 

PREGÃO PRESENCIAL n.º 30/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO n.º 40/2022 

TIPO: MENOR TAXA ADMINISTRATIVA 

 

NOME DA EMPRESA: ___________________________________________ 

CNPJ N.º: ______________________________________________________ 

ENDEREÇO: ___________________________________________________ 

CIDADE: ______________________________________________________ 

ESTADO: ______________________________________________________ 

E-mail: _________________________________________________________ 

TELEFONE: ____________________________________________________ 

FAX: ___________________________________________________________ 

COMO SOUBE DA PRESENTE LICITAÇÃO?_______________________ 

 

Obtivemos através do endereço eletrônico www.divinolandia.sp.gov.br, cópia do instrumento 

convocatório da licitação supra mencionada. 

Local:____________________________,_______de______________ de 2022. 

Nome: ________________________Assinatura__________________________ 

 

Senhor licitante,  

Visando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Divinolândia e a licitante, solicito de 

Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do edital e o remeter por meio do e-mail: 

licitacao@divinolandia.sp.gov.br ou fone/fax: (0xx19) 3663-8100 ramal 230. 

A não remessa do recibo exime a Prefeitura-Licitadora da comunicação de eventuais retificações 

ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 



EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) N.º 30/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 40/2022 

 

PREÂMBULO 

 

PREGÃO PRESENCIAL: N.º 30/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 40/2022 

DATA DA ENTREGA DOS ENVELOPES DE LICITAÇÃO: 19/05/2022. 

HORÁRIO: até as 09h00min  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 19/05/2022. 

HORÁRIO DE INÍCIO: 09h01min 

LOCAL: Sala de Licitações, localizada na Rua XV de Novembro, n.º 261, Centro, Prédio da 

Prefeitura Municipal de Divinolândia, Estado de São Paulo. 

 

O Município de Divinolândia - SP, através do Prefeito Municipal, Sr. Antônio de Pádua Aquisti, 

torna público a abertura de procedimento licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, sob 

o regime de Menor Preço, consubstanciado na MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. A 

presente Licitação será processada na conformidade do disposto na Lei Federal n.º 10.520/2002 e 

subsidiariamente na Lei 8.666/93 e suas alterações e pela Lei Complementar n.º 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e pelas disposições contidas no ato convocatório. Os Envelopes das Propostas 

e da Documentação de Habilitação serão recebidos pela Pregoeira, em sessão pública, a realizar-se 

no dia 19/05/2022, às 09:00 horas, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Divinolândia, 

sito na Rua XV de Novembro, nº 261, Centro, Divinolândia/SP. 

 

1 – OBJETO 

Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento de aquisição de peças para 

veículos leves, utilitários, micro-ônibus, caminhão e máquinas pesadas, manutenção preventiva e 

corretiva incluindo serviços mecânicos, elétricos, lanternagem, retífica de motores, alinhamento de 

direção, balanceamento de rodas, com fornecimento de peças, baterias, produtos e acessórios de 

reposição genuínos por meio de implantação e operação de um sistema informatizado, integrado 

com a utilização de cartão de controle de pagamento micro processado - CHIP personalizado com 

a logomarca oficial do município - que possam ser utilizados na Rede de oficinas ou 

estabelecimentos particulares credenciados,  para a frota de veículos automotores da Prefeitura 

Municipal de Divinolândia - SP., conforme especificações técnicas constante do Anexo I. 



2 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto licitado, observadas as condições deste Edital.  

 

2.2. Não poderão participar os interessados que se encontrem com falência decretada, concurso de 

credores, dissolução, liquidação, qualquer que seja sua forma de constituição, empresas 

estrangeiras que não funcionem no país, nem aquelas que estejam sob os efeitos da Declaração de 

Inidoneidade ou de Suspensão do direito de licitar e contratar com esta Administração Pública.  

 

2.2.1 Fica autorizada a participação de empresas que se encontrem em recuperação judicial 

mediante a apresentação do plano de recuperação já homologado e em vigor, apto a comprovar 

sua viabilidade econômico-financeira. 

 

2.3. É vedada a participação de empresas pertencentes a um mesmo grupo econômico, de fato ou 

de direito, assim entendidas aquelas que possuam identidade de sócios, dirigentes, membros de 

conselho ou responsáveis técnicos, conforme o caso, ficando os infratores sujeitos à inabilitação, 

desclassificação ou revogação de eventual adjudicação, bem como às penalidades previstas no art. 

90 da Lei n.° 8.666/93, sem prejuízo das demais sanções civis e penais cabíveis.  

 

2.4. Os interessados deverão participar do certame através da mesma pessoa jurídica que virá a 

executar o contrato, ou seja, caso participe como matriz deverá apresentar toda a documentação 

em nome da matriz, caso participe como filial deverá fazê-lo em nome da filial. Fica vedada a 

execução do contrato por pessoa jurídica diversa daqueles originalmente participantes do certame. 

 

3 - CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 

 

3.1. Aberta a sessão, o representante legal do licitante deverá credenciar-se perante a Pregoeira, 

comprovando possuir poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos 

relativos a este pregão, identificando-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento 

equivalente. Após o credenciamento o licitante deverá apresentar a declaração de pleno 

atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO III. 

 



3.2. O representante legal do licitante deverá apresentar-se a Pregoeira para efetuar seu 

credenciamento como participante deste pregão, munido de sua Carteira de Identidade ou outra 

equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a reunião de abertura 

dos envelopes de “Proposta” e de “Documentação” relativos a este pregão.  

 

3.3. Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pelo licitante, mediante 

estatuto / contrato social, instrumento público ou particular de procuração, ou documento 

equivalente.  

 

3.3.1. Entende-se por documento credencial 

a) Estatuto/contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou 

assemelhada da empresa licitante, na qual estejam expressos seus poderes, para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura;  

b) Procuração ou documento equivalente do licitante com poderes para que a pessoa credenciada 

possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase do certame.  

b.1) O documento deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular ofertas e lances 

verbais, negociar preços, interpor recurso, renunciar ao direito de interpor recurso, enfim, para 

praticar em nome do licitante todos os atos pertinentes ao certame;  

 

3.3.2. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante;  

 

3.3.3. O representante legal do licitante que não se credenciar perante a Pregoeira ficará impedido 

de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de interpor recurso, de renunciar 

ao direito de interposição de recursos, enfim, para representar o licitante durante a reunião de 

abertura dos envelopes de proposta e de documentos relativos a este pregão.  

 

a) Neste caso, o licitante ficará excluído da etapa de lances verbais e será mantido o seu preço 

apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação de propostas e apuração de menor preço. 

 

3.3.4.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que desejarem obter benefícios da Lei 

Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006 e fizerem jus às benesses estampadas nesta lei, 

devidamente transcritas neste instrumento, deverão apresentar juntamente com os documentos de 

credenciamento a declaração constante do ANEXO VII deste Edital. 

 



3.3.5. Ademais, quando do credenciamento dever-se-á também apresentar a declaração estampada 

no ANEXOS IV deste instrumento. 

 

4 - RECURSOS FINANCEIROS 

 

4.1. A aquisição será atendida pelas dotações orçamentárias constantes do exercício de 2022, 

conforme segue:  

 

02     Prefeitura Municipal                                                                                                    

02.01    Administração e Planejamento                                                                                                 

02.01.01  Gabinete do Prefeito                                                                              

3.3.90.39.99.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURIDICA 

2749      Fonte....:     1 TESOURO         

02      Prefeitura Municipal                                                                                                             

02.06    Saúde  

02.06.01 Atenção Básica                                                           

3.3.90.39.99.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURIDICA 

2750      Fonte....:     1 TESOURO              

02      Prefeitura Municipal                                                                                                             

02.05    Educação  

02.05.01 Educação básica - Infantil e Fundamental     

3.3.90.39.99.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURIDICA 

2752      Fonte....:     1 TESOURO             

02      Prefeitura Municipal                                                                                                             

02.11    SERVIÇOS RURAIS 

02.11.01 SERM     

3.3.90.39.99.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURIDICA 

1592      Fonte....:     1 TESOURO 

 

5 - FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES 



5.1. O edital completo da presente licitação poderá ser adquirido pelo interessado junto ao Setor 

de Licitações, situado Prefeitura Municipal de Divinolândia na Rua XV de Novembro, n.º 261, 

Centro - Telefones: 19-3663-8100 ramal 230, ou pela Internet, no seguinte endereço eletrônico: 

www.divinolandia.sp.gov.br 

 

5.2. Mais informações e esclarecimentos referentes a presente licitação serão fornecidas pelo 

Setor de Licitações, desde que requeridas por escrito e mediante protocolo, até o 3º dia útil 

anterior à data de Abertura, no endereço acima, no horário compreendido entre às 08h00 e 17:00 

horas ou pelo e-mail licitação@divinolandia.sp.gov.br. 

 

5.3. Em caso de não solicitação pelas proponentes de esclarecimentos e informações, pressupõe-se 

que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, 

posteriormente, o direito a qualquer reclamação. 

 

6 – ENVELOPES DE PROPOSTA E DE DOCUMENTOS 

 

6.1. No dia, local e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, em sessão pública, será 

realizada sessão para o recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preço e os 

documentos para habilitação do licitante melhor classificado. A presente Sessão será conduzida 

pela Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeados pela portaria n.º 67/2021 de 10 de Setembro de 

2021, todos nomeados nos autos do processo acima numerado. 

 

6.2. Os envelopes deverão ser entregues em número de dois, contendo proposta de preços e 

documentação para habilitação, preferencialmente deverão seguir as seguintes características: 

serem opacos, devidamente lacrados e rubricados no fecho, com toda a documentação, na medida 

do possível, ser relacionada, separada e numerada na ordem estabelecida neste Edital. Os 

envelopes deverão conter o nome da empresa proponente e seu endereço, bem como o número da 

presente licitação, serem fechados e numerados contendo em suas partes externas e frontais, em 

caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA:  

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINOLANDIA 

Razão Social da Empresa  

Número da Licitação  

http://www.divinolandia.sp.gov.br/
mailto:licitação@divinolandia.sp.gov.br


Data e Hora  

Envelope n.º 01 – Proposta de Preço 

 

ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS:  

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINOLANDIA 

Razão Social da Empresa  

Número da Licitação  

Data e Hora  

Envelope n.º 02 – Documentação 

 

6.3. ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA 

 

6.3.1. A Proposta deverá ser formulada em uma via, preferencialmente nos termos do ANEXO VI 

e em papel timbrado do licitante, datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, sem 

cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo estar rubricada e a última folha 

assinada por representante legal da empresa, e consignar:  

a) Razão social, CNPJ e endereço do licitante, bem como o número da presente licitação e horário 

b) Preço unitário e total, expressos em reais (R$), com no máximo 2 (duas) casas decimais após a 

vírgula.  

c) O prazo de entrega deverá ser parcelado e nos termos do Anexo I.  

d) Marca, que bem identifique o produto cotado.  

e) Especificação dos equipamentos e sistema a serem utilizados.  

f) Catálogo ou manuais do sistema de abastecimento e gerenciamento da frota.  

g) Declaração de que possui o sistema desenvolvido, descrito no item 4 e subitens do Anexo I, 

para implantação imediata, cujo prazo total máximo para implantação em toda a frota será de até 

60 (sessenta) dias a partir da assinatura do Contrato. 

h) Validade da proposta, com prazo mínimo de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da 

entrega da proposta.  

i) Condições de pagamento, com prazo de até 30 (trinta) dias corridos, após o recebimento 

definitivo de cada parcela dos produtos e relatório fornecido pelo Gerente de Frota, juntamente 

com a respectiva nota fiscal/fatura, devidamente assinada pela Gerencia Municipal requisitante.  

 

6.3.2. A apresentação da proposta implica na aceitação da licitante, quanto aos seguintes itens:  



a) Da instalação, em regime de comodato, dos equipamentos e sistemas necessários, conforme 

ANEXO I, sem quaisquer ônus diretos e indiretos para a Contratante.  

b) Pelo regime de qualidade dos serviços prestados e dos produtos (peças) adquiridos.  

 

6.3.3. O preço proposto deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos por ventura 

decorrentes ou de qualquer outra forma relacionados com o objeto da presente licitação tais como, 

exemplificativamente: impostos, taxas, fretes, materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra, 

encargos, etc.  

 

6.3.4. Deverão ser consideradas no ANEXO VI – Modelo da Proposta Comercial, todas as 

especificações e exigências quanto ao produto e a sua entrega constante no ANEXO I. 

 

6.4. ENVELOPE N.º 2 - DOCUMENTOS  

 

OS DOCUMENTOS EXIGIDOS NO ENVELOPE N.º 2 SÃO:  

6.4.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual.  

 

6.4.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, a mesma deverá apresentar 

também documento de eleição dos seus administradores. 

 

6.4.3. Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova de diretoria em exercício, no caso de 

sociedade civil.  

 

6.4.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país.  

 

6.4.5. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

do contrato.  

 

6.4.5.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 



documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

 

6.4.6. Prova de Regularidade, através de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com 

Efeitos de Negativa, perante as Fazendas:  

 

6.4.6.1. Nacional através de certidão conjunta emitida pela RFB e PGFN, abrangendo inclusive as 

contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, 

de 24 de julho de 1991;  

 

6.4.6.2. Estadual (no mínimo, no que se refere ao ICMS), do domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;  

 

6.4.7. Prova de regularidade para com o FGTS, através de Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF), demonstrando situação regular quanto aos recolhimentos.  

 

6.4.8. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição;  

 

6.4.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por 

igual período, a critério desta Administração, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa;  

 

6.4.8.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem g.1, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-

se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento 

licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei Federal n.º 10.520/02. 

 

6.4.9. Certidão negativa de recuperação judicial, extrajudicial, falência e concordata, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.  

 



6.4.9.1. Plano de recuperação já homologado e em vigor apto a comprovar a viabilidade 

econômico-financeira do licitante que se encontre em recuperação judicial.  

 

6.4.10. Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 

 

6.4.11. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, onde fique comprovado a boa situação financeira da empresa. 

 

6.4.12. Comprovação de aptidão para desempenho da atividade compatível com o objeto desta 

Licitação (no mínimo um atestado de capacidade técnica, que tenha sido emitido pelo prazo 

máximo de 12 (doze) meses por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a 

aptidão do licitante). 

 

6.4.13. Declaração, expressa e sob as penas da lei, nos termos do ANEXO II, de que:  

a) Não está impedido de contratar com a Administração Pública direta e indireta;  

b) Não foi declarado inidôneo pelo Poder Público de qualquer esfera;  

c) Não existe fato impeditivo à sua habilitação;  

d) Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, ou menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 anos;  

e) Encontra-se de acordo com todas as determinações trabalhistas e demais legislações aplicáveis.  

f) Atende todos os requisitos técnicos de sistema e que irá realizar apresentação técnica do seu 

sistema conforme exigências contidas no Anexo I em até 3 dias úteis após a convocação. 

 

6.4.14. Descrição detalhada dos serviços a serem prestados, demonstrando o atendimento do 

objeto da presente Licitação conforme Amostra Técnica- ANEXO VIII, constando as possíveis 

aplicações que o produto oferece e os que poderia vir a oferecer seus recursos técnicos e suas 

finalidades. 

 

6.5. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO  

 

6.1 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 

documentos exigidos, inclusive no que se refere às certidões.  



6.2 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 

aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de 

apresentação das propostas.  

 

6.3 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  

 

6.4 - Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a inabilitação do 

licitante;  

 

6.5 - O Pregoeiro ou a Equipe de apoio diligenciará efetuando consulta direta nos sites dos órgãos 

expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio 

eletrônico. 

 

7 – RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS 

 

7.1. Abertura dos envelopes n.º 1 (um) - PROPOSTA.  

 

7.2. No dia, hora e local fixado para a presente licitação, nos termos do preâmbulo deste edital, 

será declarada a abertura da sessão pela Pregoeira quando este fará o credenciamento dos 

representantes legais das empresas, o recebimento dos envelopes de proposta e documentos 

correspondentes à participação dos licitantes nas condições descritas nos itens 3 e 6. Declarada 

encerrada a etapa de recebimento de envelopes e credenciamento, não mais serão admitidos novos 

proponentes.  

 

7.3. Não será admitida a entrega de apenas um envelope. 

 

7.4. Recebidos os envelopes nos termos acima enunciados, a Pregoeira procederá a abertura dos 

envelopes de proposta e fará uma análise sumária quanto a adequação da proposta aos termos do 

Edital 

 



7.4.1. Caso o envelope com a indicação externa “PROPOSTA” não possua o conteúdo exigível 

neste procedimento licitatório, estará o licitante automaticamente excluído, independentemente do 

conteúdo do outro envelope.  

 

7.5. Os presentes também rubricarão as propostas apresentadas.  

 

7.6. A análise e apreciação sumárias das propostas serão realizadas pela Pregoeira, ficando-lhe 

facultado o direito de consultar técnicos, se necessário.  

 

7.7. Serão desclassificadas as propostas:  

a) que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação; 

b) que estiverem em desacordo com o ANEXO I;  

c) que ofereçam preços ou vantagens baseados nas ofertas dos demais licitantes;  

d) com oferta de preços em patamares manifestamente inexequíveis – (devera ser comprovado a 

exequibilidade da proposta) 

 

8 - ETAPA COMPETITIVA 

 

8.1. Feita a análise sumária nos termos dos itens 7.6. e 7.7., a Pregoeira selecionará para a etapa de 

lances verbais o autor da proposta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 

por cento) superior àquela.  

 

8.2. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior à etapa de 

lances verbais será aberta com os autores das melhores propostas, quaisquer que sejam os preços 

ofertados até o máximo de 3 (três).  

 

8.3. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos licitantes 

classificados nos termos dos itens 8.1. e 8.2., que deverão ser formulados de forma sucessiva, em 

valores distintos e decrescentes.  

 

8.4. A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, 

em ordem decrescente de valor. 

 



8.5. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará na 

exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo 

licitante, para efeito de ordenação das propostas.  

 

8.6. Serão desclassificadas as propostas que após o término da etapa de lances, estejam situadas 

em patamar superior ao valor de referência, estipulado no Anexo I.  

 

8.7. Declarada encerrada a etapa de lances verbais, mediante lances ou não, e, ordenadas as 

propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e 

valor, decidindo motivadamente a respeito.  

 

8.8. A Pregoeira poderá utilizar-se de auxílio da área técnica requisitante para, baseado em parecer 

técnico motivado e conclusivo, julgar a proposta no que diz respeito às especificações técnicas e 

aos parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as demais condições definidas no edital. 

 

8.9. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital 

e seus anexos, a proposta será desclassificada.  

 

8.10. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na 

proposta específica, prevalecerão as da proposta.  

 

8.11. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital e seus 

anexos.  

 

8.12. Caso as propostas apresentadas por Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam 

iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de menor preço, lhes será assegurada 

preferência de contratação, situação denominada por empate ficto.  

 

8.13. Para efeito do subitem anterior, ocorrendo o empate ficto, será adotado o seguinte 

procedimento:  

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 

de preço inferior àquela de menor preço;  



b) não sendo classificada em primeiro lugar microempresa ou empresa de pequeno porte, na 

forma do subitem 11 alínea “a”, serão convocadas as remanescentes que se enquadrem na hipótese 

do subitem 10, observada a ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa e empresas de pequeno 

porte que se enquadram no percentual estabelecido no subitem 10, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar proposta melhor;  

d) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada pelo 

Pregoeiro, para apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco minutos sob pena de 

preclusão;  

e) na hipótese de não-contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, o objeto da 

licitação será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;  

f) o disposto no subitem 9 somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  

 

8.14. No caso de empate entre duas ou mais propostas o desempate se fará, obrigatoriamente, por 

sorteio. 

 

8.15. O Pregoeira, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas 

necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às 

solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.  

 

8.16. Toda e qualquer manifestação de recurso dos interessados contra as ofertas, documentos 

apresentados ou concorrentes deverá ser feita nessa reunião, exclusivamente pelas pessoas 

credenciadas para representar as empresas. 

 

9 - ABERTURA DOS ENVELOPES DE DOCUMENTOS 

 

9.1. Uma vez encerrada a etapa de lances e verificada a aceitabilidade da proposta de menor 

preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver 

formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.  

 

9.1.1. No caso de licitante que possua o Certificado de Registro Cadastral emitido pela Prefeitura 

Municipal de Divinolândia, fica assegurado o direito de atualizar na própria sessão, eventual 

certidão com prazo de validade vencido, a qual deverá estar dentro do envelope 2.  



9.2. Após a fase de habilitação, se ocorrer algum fato impeditivo desta, a empresa licitante por ele 

atingido, deverá declará-lo por escrito, sob as penas da Lei.  

 

9.3. Serão considerados inabilitados os licitantes que não atenderem ao disposto no item 6.4 deste 

Edital ou vierem a apresentar os documentos exigidos com vícios ou defeitos que impossibilitem 

ou dificultem o seu entendimento; em desacordo com o disposto pelo subitem 6.4.5.1., ou ainda, 

sem a prévia autenticação como determina o item 6.4.17.  

 

9.4. Os presentes também rubricarão os documentos apresentados. 

 

10 – CLASSIFICAÇÃO 

 

10.1. Encerrada a etapa competitiva de lances e constatado o atendimento pleno das exigências de 

aceitabilidade da proposta e habilitação fixadas no edital, o licitante de proposta de menor preço 

será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

 

10.1.1. No entanto, se for verificada prejudicada a competitividade motivada pela participação de 

único licitante, única proposta válida, ausência de lances ou disputa simulada, em um ou mais 

itens do Pregão, independentemente do valor final ser igual ou menor que o valor de referência, 

deverá a Pregoeira verificar a aceitabilidade do preço mediante consulta aos meios disponíveis 

que garantam ao final a razoabilidade do valor ofertado comparado aos preços praticados pelo 

mercado. 

 

10.1.2. Caso seja constatado não ter sido atingida a economicidade, a Pregoeira poderá negociar 

com a licitante declarada vencedora para que reduza seu preço, ou, havendo recusa não 

concretizar a aquisição declarando impróspero o certame. 

 

10.2. Caso a oferta não seja aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a 

Pregoeira examinará as ofertas subsequentes de menor preço verificando a sua aceitabilidade, 

procederá à habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, 

com a adjudicação do objeto do certame. 

 



10.2.1. Nesta etapa a Pregoeira poderá requerer ao licitante que reduza sua proposta ao valor igual 

ou menor daquela classificada em 1º lugar.  

 

10.3. O julgamento e aprovação das propostas, bem como a adjudicação do objeto licitado a 

vencedora serão feitos pela Pregoeira, cabendo ao Secretário Municipal de Administração a 

homologação de todo o processado.  

 

10.4. Das reuniões lavrar-se-ão atas circunstanciadas, nas quais serão registradas as ocorrências 

relevantes e que, ao final, serão assinadas pela Pregoeira, Equipe de Apoio e os representantes 

legais presentes. 

 

11 - INSTRUÇÕES E NORMAS PARA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E INTERPOSIÇÃO 

DE RECURSOS 

 

11.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.  

 

11.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e julgada na forma 

e nos prazos previstos no art. 10 do Regulamento de Licitação na Modalidade de Pregão 

Presencial, devendo ser protocolado conforme item 11.10.  

 

11.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame.  

 

11.3. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, 

implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.  

 

11.4. Dos atos da Pregoeira cabe recurso, a ser interposto no final da sessão pública, com registro 

em ata da síntese das suas razões e contrarrazões, podendo os interessados juntar memoriais no 

prazo de 3 (três) dias úteis.  

 

11.5. O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo.  

 



11.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

11.7. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 

de recursos e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor.  

 

11.8. O recurso será dirigido ao Setor de Licitações, após parecer jurídico, por intermédio do 

respectivo Pregoeira, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou nesse 

mesmo prazo, fazê-lo prosseguir, devidamente informado devendo, neste caso, a decisão ser 

proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento do recurso, sob pena de 

responsabilidade.  

 

11.9. Se não reconsiderar sua decisão a Pregoeira submeterá o recurso, devidamente informados, à 

consideração da autoridade competente, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do 

procedimento.  

 

11.10. Os memoriais dos recursos e contrarrazões deverão ser protocolados durante o horário de 

expediente da Prefeitura do Município de Divinolândia, das 8h100 às 17:00 hrs, situada na Rua 

XV de Novembro, nº 261, Centro, no prazo concedido. 

  

11.11. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Divisãor de Licitações, 

situado na Rua XV de Novembro, n.º 261, Centro, na Prefeitura Municipal. 

  

11.12. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente homologará a adjudicação para determinar a contratação. Em caso de reforma da 

decisão a autoridade competente procederá à adjudicação e homologação nos termos da nova 

decisão.  

 

11.13. A participação do representante em qualquer dos procedimentos efetuados pela Pregoeira, 

em sessão pública, configura o conhecimento e aceite de intimação prévia para interposição de 

recurso. 

 

12 - CONTRATO 

  



12.1. Depois de homologado o resultado desta licitação, a Prefeitura Municipal convocará a(s) 

empresa(s) adjudicatária(s), via fac símile, e-mail ou por correspondência privada, para num prazo 

de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da notificação, assinar o respectivo Contrato, sob a 

pena de decair do direito de fornecer, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 7º da Lei Federal 

n.º 10.520/02.  

 

12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

pela parte durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela 

Municipalidade. 

 

12.3. É facultado ao Município, quando a convocada não apresentar situação regular no ato de 

assinatura do Contrato, não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidas ou ainda 

quando rescindir o Contrato por inadimplência, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação para fazê-lo em igual preço ou revogar a licitação, independentemente das 

cominações previstas neste edital. 

 

12.4. O Gerente de Frota é o servidor responsável pelo Município de Divinolândia, para vistoriar a 

execução, o recebimento do objeto correspondente a Autorização de Fornecimento, a prestar toda 

a assistência e a orientação que se fizerem necessárias. 

 

12.5. O Contrato poderá ser modificado através de Termo Aditivo no que couber, em razão de 

eventuais alterações na legislação federal que regulamenta a matéria.  

 

12.6. Como condição para celebração do Contrato, e durante a execução do mesmo, o licitante 

vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas no edital.  

 

12.7. Quando o licitante vencedor não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato 

ou não assiná-lo no prazo estabelecido no item 12.1. acima, será convocado outro licitante, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observada a ordem de classificação nos termos do item 

10.2 deste edital. 

 

13 - DAS ENTREGAS  

 



13.1. O licitante vencedor deverá proceder a entrega do objeto licitado, por sua conta e risco, nas 

condições ofertadas, mediante Autorização de Fornecimento, por escrito, emitida pelo órgão 

competente do Município Divinolândia.  

 

13.2. A entrega do produto, objeto deste Edital, deverá ser feita nos termos dos ANEXOS I e V.  

 

14 – DO REAJUSTE E DA RECOMPOSIÇÃO DOS PREÇOS CONTRATUAIS  

 

14.1. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II 

do art. 65 da Lei n. º 8.666/93. 

 

14.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores, ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e 

a retribuição da Contratante para a justa remuneração do fornecimento poderá ser revisada, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato.  

 

14.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, de comprovada repercussão nos preços contratados, 

implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.  

 

14.4. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela Contratada, esta deverá demonstrar a 

quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de apresentação de planilhas 

detalhadas de custos e documentação correlata (lista de preços da fonte produtora e/ou 

transportadora, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc), que comprovem 

que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.  

 

14.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela Contratante, esta deverá comprovar o 

rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em prejuízo da Municipalidade. 

 



14.6. Fica facultado à Contratante realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto 

com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada 

pela Contratada.  

 

14.7. A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida após a análise 

técnica e jurídica da Contratante, porém contemplará as entregas realizadas a partir da data do 

efetivo desequilíbrio da equação econômico-financeira, apurada no processo administrativo. 

 

15 - DOS PAGAMENTOS  

 

15.1. Os pagamentos devidos serão feitos em até 30 (trinta) dias corridos, após o recebimento 

definitivo de cada parcela dos produtos e relatório fornecido pelo Gerente de Frota, juntamente 

com a respectiva nota fiscal/fatura, devidamente assinada e conferida.  

 

15.1.1. Nas hipóteses em que seja obrigatória a emissão da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), 

conforme previsto na Portaria CAT-162, de 29/12/2008, da Secretaria da Fazenda do Estado de 

São Paulo, a mesma deverá ser encaminhada para o e-mail constante do ANEXO I do presente 

edital.  

 

15.1.2. Os pagamentos deverão ocorrer através de crédito em conta corrente, de cheque 

nominativo, depósito bancário ou outro procedimento a critério da prefeitura-licitadora. 

 

15.2. Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos comprobatórios de situação regular 

em relação ao INSS, ao FGTS, ao CNDT ou outro, apresentados em atendimento às exigências de 

habilitação, estiverem com validade expirada o pagamento ficará retido até a apresentação de 

novos documentos dentro do prazo de validade. 

  

16 - DA RESCISÃO  

 

16.1. Independentemente de interpelação judicial, o Contrato poderá ser cancelado nas hipóteses 

previstas pela Lei Federal nº 8.666/93.  

 

17 - DO PRAZO DO CONTRATO  

 



17.1. O Contrato será celebrado pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogável conforme legislação aplicável. 

 

18 – DA REDE E DO NÚMERO MÍNIMO DE ESTABELECIMENTOS 

CREDENCIADOS.  

 

18.1. A CONTRATANTE concederá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da assinatura do 

contrato para que a CONTRATADA apresente a relação da rede de credenciados.  

 

18.2. Respeitando os princípios da razoabilidade da exigência, da proporcionalidade de 

beneficiários e do potencial da região, caberá a CONTRATADA disponibilizar ao 

CONTRATANTE uma listagem contendo as seguintes informações dos estabelecimentos 

credenciados: 

 

18.2.1. Relação da rede credenciada de oficinas e estabelecimentos deverá ser de no mínimo 250 

(duzentos e cinquenta) no estado de São Paulo sendo que deste número pelo menos 100 (cem) 

deverão estar distribuídos num raio de 100 (cem) quilômetros do Município da CONTRATANTE, 

e no Município da CONTRATANTE deverá ter pelo menos 01 (um) estabelecimento que realize 

cada serviço descrito no objeto dessa licitação; além de 01 (um) estabelecimento onde possa ser 

realizada a aquisição de peças. A relação de credenciados deverá ser apresentada contendo razão 

social e/ou nome fantasia, CNPJ, endereço completo com bairro e CEP e Telefone para contato. 

 

19. DO RECEBIMENTO 

 

19.1. Os produtos serão recebidos:  

 

19.1.1. Provisoriamente, mediante recibo, para posterior verificação do produto;  

 

19.1.2. Definitivamente, após a verificação do atendimento das disposições contidas neste 

contrato e seus anexos.  

 

19.2. Na ocorrência de fornecimento de quaisquer produtos fora das especificações técnicas, 

obrigar-se-á a CONTRATADA a repor o produto em 24 horas após a notificação emitida pelo 

Departamento de Operações, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Edital.  



19.3. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto e estar em 

conformidade com os termos da Portaria CAT-162, de 29/12/2008, da Secretaria da Fazenda do 

Estado de São Paulo, se o caso.  

 

19.4.1. Nas hipóteses em que seja obrigatória a emissão da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), 

conforme previsto na Portaria CAT-162 da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, a 

mesma deverá ser encaminhada para o e-mail constante do ANEXO I do presente Edital.  

 

19.4.2. O não atendimento da prescrição acima sujeita o licitante à recusa do material, bem como 

às demais sanções legais e contratuais cabíveis.  

 

19.5. Não será aceito produto com preço divergente do constante na Autorização de Fornecimento 

e proposta vencedora.  

 

19.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor e/ou 

fabricante pela qualidade e garantia do objeto.  

 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

20.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar a Autorização 

de Fornecimento, dentro do prazo de 5 (cinco) dias caracterizará descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades estabelecidas no item 19.5. deste Edital.  

 

20.2. O atraso na entrega do objeto licitado, segundo definido na Autorização de Fornecimento 

expedida pelo órgão licitador, sujeitará à CONTRATADA a multa de 0,5 % (meio por cento) do 

valor total do item ou dos itens em atraso, por dia, até o limite de 10% (dez por cento), o qual 

excedido configurará inexecução parcial.  

 

20.3. Pela entrega do objeto em quantidade ou qualidade em desacordo com o especificado, a 

CONTRATADA será notificada a apresentar defesa prévia para efeitos de aplicação da 

penalidade definida no subitem abaixo, ou sanar as irregularidades no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas (este prazo poderá ser reduzido ou ampliado a critério do Município).  

 



20.3.1. Decorrido o prazo da defesa prévia, o Município poderá aplicar multa diária de 1 % (um 

por cento) do valor total do(s) item(s) em desacordo enquanto persistir a irregularidade, até o 

prazo de 30 (trinta) dias, quando se caracterizará a inexecução total do contrato.  

 

20.4. As multas dos itens 20.2., 20.3. e subitem não impedem que a Administração rescinda 

unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções previstas neste Edital.  

 

20.5. Pela inexecução total ou parcial do contrato o Município poderá, garantida a prévia defesa e 

observado o disposto no item 20.7. deste Edital, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  

 

20.5.1. Advertência;  

 

20.5.2. Multa de 30% (trinta por cento) pela inexecução total calculada sobre o valor integral de 

cada item contratado;  

 

20.5.3. Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial calculada sobre o valor integral de 

cada item contratado em atraso;  

 

20.5.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

Município, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;  

 

20.5.5. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 

lance ou oferta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 

ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade; e  

 

20.5.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

o fornecedor ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção.  

 



20.6. Os prazos para defesa prévia serão de 05 (cinco) dias úteis, na hipótese de multa e 

impedimento de contratar com o Município, e de 10 (dez) dias na hipótese de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

 

20.7. As penalidades previstas são autônomas e poderão ser cumuladas com a multa. Suas 

aplicações serão regidas pelo art. 12 do Decreto Municipal nº 11.755/05 e pela Lei Federal nº 

8.666/93, conforme aplicável.  

 

20.8. O valor das multas aplicadas será recolhido aos cofres do Município de Divinolândia, dentro 

de 03 (três) dias úteis da data de sua notificação, mediante guia de recolhimento oficial. 

 

21 - DOS ANEXOS  

 

21.1. Fazem parte integrante e indissociável deste Edital, como se nele estivessem transcritos, os 

seguintes ANEXOS:  

 

ANEXO I – Especificação Detalhada do Objeto.  

ANEXO II – Termo de Declaração.  

ANEXO III – Modelo de Credenciamento Específico 

ANEXO IV – Modelo de declaração de inexistência de impedimento legal + dados cadastrais. 

ANEXO V – Minuta de Contrato.  

ANEXO VI – Modelo de Proposta Comercial.  

ANEXO VII – Modelo de declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

ANEXO VIII – Termo de ciência e notificação 

ANEXO IX – Cadastro do responsável 

ANEXO XII - Declaração de documentos à disposição do tribunal 

 

22 - DA PUBLICIDADE  

 

22.1. O edital será publicado no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação local e, 

facultativamente, por meios eletrônicos, em jornal de grande circulação no âmbito estadual e/ou 

nacional.  

 



22.2. A interposição de eventuais recursos e seus julgamentos e a homologação serão publicados 

no Diário Oficial do Estado e, facultativamente, por meios eletrônicos.  

 

23 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

23.1. A aceitação da proposta vencedora pelo Município obriga o seu proponente à execução 

integral do fornecimento objeto desta licitação, pelo preço e condições oferecidas, não cabendo o 

direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos ou serviços não previstos em 

sua proposta, seja por erro seja por omissão 

 

23.2. Pela elaboração e apresentação da proposta e Documentação, as empresas não terão direito a 

auferir vantagens, remuneração ou indenização de qualquer espécie.  

 

23.3. O licitante vencedor da presente licitação fica obrigado a executar integralmente, os 

fornecimentos ora licitados.  

 

23.4. Ao apresentar suas propostas, os licitantes concordam em assumir inteira responsabilidade 

pela perfeita execução do fornecimento.  

 

23.5. A simples apresentação das propostas pelas empresas implica aceitação tácita de todos os 

termos deste Edital e seus anexos.  

 

23.6. A Administração poderá solicitar, de qualquer licitante, informações e esclarecimentos 

complementares para perfeito juízo e atendimento da Documentação ou Proposta apresentada.  

 

23.7. O licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados 

à Administração, quando solicitados eventualmente nesse sentido, será automaticamente excluído 

da presente licitação.  

 

23.8. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 

fato superveniente, devidamente comprovado, podendo também anulá-la, sem que caibam aos 

licitantes o direito a qualquer indenização, reembolso ou compensação, quando for o caso.  

 



23.9. Não será permitida a entrega do objeto licitado sem que o órgão competente do Município 

de Divinolândia emita, previamente, a respectiva AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO.  

 

23.10. Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA quaisquer tributos, taxas ou preços 

públicos porventura devidos.  

 

23.11. É vedada a subcontratação total do Objeto contratado, sendo admitida, no entanto, a 

subcontratação parcial desde que aprovada, por escrito, pelo Município.  

 

23.12. Os envelopes de habilitação dos demais licitantes serão disponibilizados para retirada após 

o recebimento da Autorização de Fornecimento pela contratada, até o limite máximo de 30 (trinta) 

dias. Após este prazo, os mesmos serão triturados.  

 

23.13. Para todas as questões suscitadas na execução do fornecimento não resolvidas 

administrativamente, o foro será o Foro Distrital de São Sebastião da Grama, com renúncia de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

Divinolândia, 03 de Maio de 2022. 

 

 

 

__________________________________ 

ANTÔNIO DE PÁDUA AQUISTI 

PREFEITO MUNICIPAL DE DIVINOLÂNDIA 



ANEXO I 

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

1. OBJETO 

Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento de aquisição de peças para 

veículos leves, utilitários, micro-ônibus, caminhão e máquinas pesadas, manutenção preventiva e 

corretiva incluindo serviços mecânicos,      elétricos, lanternagem, retífica de motores, alinhamento 

de direção, balanceamento de rodas, com fornecimento de peças, baterias, produtos e acessórios 

de reposição genuínos por meio de implantação e operação de um sistema informatizado, 

integrado com a utilização de cartão de controle de pagamento micro processado - CHIP 

personalizado com a logomarca oficial do município - que possam ser utilizados na Rede de 

oficinas ou estabelecimentos particulares credenciados,  para a frota de veículos automotores da 

Prefeitura Municipal de Divinolândia - SP.  

 

1.1. DA JUSTIFICATIVA: 

A Administração Pública baseia-se em modernos princípios de administração, pautando a 

aplicação de seus recursos na busca de obter o melhor resultado com o menor dispêndio. 

Necessidade de aquisição constante de peças para manutenção do bom funcionamento dos 

veículos que compõe a frota municipal, viabilizando sua conservação e durabilidade do 

patrimônio municipal, proporcionado segurança e qualidade no transporte utilizado pelos 

funcionários e munícipes.  

Maior controle pelo gestor do contrato; agilidade de orçamento via sistema, junto às 

concessionárias e estabelecimentos credenciados; mais transparência, e uniformidade no processo, 

inclusive reduzindo o tempo de paralização dos veículos que necessitam de algum reparo. 

A contratação de empresa para o gerenciamento de manutenção por meio de sistema via WEB, 

reduzirá os custos e proporcionará um melhor controle orçamentário e financeiro, como: 

• A quantidade prevista é baseada nos gastos com aquisição de peças e serviços referente ao ano 

de 2021. 

• Otimização e rendimento dos veículos, maquinas e equipamentos, prolongando sua vida útil; 

• Revisão efetuada segundo padrões pré-estabelecidos pela Contratante; 

• Minimiza imobilizações não programadas. 

Desta forma, a economia a ser obtida pela Administração em relação à contratação dos serviços, 

poderá ser pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo mediante regular e adequado 

certame licitatório. 

 



A realização de manutenção corretiva e preventiva vem de fato ser um importante meio para os 

processos de controle de qualidade, pois, através deste mapeamento, envolvemos um rígido 

controle de veículos. 

 

Entende-se por: 

a) Manutenção Corretiva: é o tipo de manutenção mais antiga e mais utilizada, sendo empregada 

em qualquer empresa que possua itens físicos, qualquer que seja o nível de planejamento de 

manutenção. Segundo a Norma NBR 5462 (1994), manutenção corretiva é “a manutenção 

efetuada após a ocorrência de uma pane, destinada a recolocar um item em condições de executar 

uma função requerida”. Em suma: é toda manutenção com a intenção de corrigir falhas em 

equipamentos, componentes, módulos ou sistemas, visando restabelecer sua função. 

b) Manutenção Preventiva: deve ocorrer conforme calendário estipulado de validade ou 

cronogramas de garantia, sempre considerando, data, item a ser avaliado e quilometragem 

rodada. A essência da Manutenção Preventiva é a substituição de peças ou componentes antes que 

atinjam a idade em que passam a ter risco de quebra. A base científica da MP é o conhecimento 

estatístico da taxa de defeito das peças, equipamentos ou sistemas ao longo do tempo. A 

Manutenção Preventiva também é chamada de manutenção baseada em intervalos/tempo. 

c) Ao contrário da Manutenção Corretiva, a Manutenção Preventiva procura evitar e prevenir 

antes que a falha efetivamente ocorra. A definição da NBR 5462 (1994) para a Manutenção 

Preventiva é “manutenção efetuada em intervalos predeterminados, ou de acordo com critérios 

prescritivos, destinada a reduzir a probabilidade de falha ou a degradação do funcionamento de 

um item”. 

d) Manutenção preditiva: É uma metodologia, isto é, trata-se de uma filosofia corporativa, 

conhecida como uma técnica de manutenção com base no estado do equipamento. A preditiva faz 

o acompanhamento periódico das máquinas, baseando-se na análise de dados coletados por meio de 

monitoramentos ou inspeções em campo. O principal objetivo da preditiva é a verificação pontual 

dos equipamentos a fim de antecipar eventuais problemas que possam causar gastos maiores com 

manutenções corretivas. Este tipo de manutenção indica as condições reais de funcionamento dos 

equipamentos baseando-se nos dados sobre o desgaste ou o processo de degradação. Tal 

procedimento prediz o tempo de vida útil dos componentes e as condições para que esse tempo 

seja mais bem aproveitado pelo usuário. A manutenção preditiva tem como objetivos eliminar 

desmontagens desnecessárias para inspeção, impedir o aumento de danos, aumentar o grau de 

confiança no desempenho de um equipamento ou linha de produção e reduzir o trabalho de 

emergência não planejado. 



e) Considerando que as manutenções corretivas e preventivas estão quase sempre associadas uma a 

outra, uma manutenção preventiva em um determinado veículo pode incidir numa manutenção 

corretiva, tornando-se, portanto, inviável a sua divisão, o que além de prejudicar o prazo para 

manutenção, dilatando-o em demasia, ainda seria necessário o pagamento de duas mãos de obras 

para o mesmo serviço, uma para a detecção e outra para a correção do problema, onerando e muito 

um serviço de manutenção. 

 

A manutenção da frota em condições adequadas de uso é um dos serviços de maior 

importância para os municípios. 

1.1. Em razão do fluxo contínuo dos veículos nos trajetos prédios-locais necessários, e 

vice-versa, uma rede credenciada de oficinas irá garantir maior eficiência e eficácia na conservação 

e longevidade da frota, a fim de que se mantenham os padrões adequados de desenvolvimento das 

atividades institucionais. 

1.2. A contratação de sistema de gestão de frotas possibilita à Administração Pública 

efetuar os serviços de manutenção automotiva com maior qualidade e economicidade, visto que 

pelo sistema informatizado, as oficinas serão obrigadas a apresentarem cotações e orçamentos 

sobre um mesmo serviço a ser realizado, instigando a concorrência e privilegiando o menor preço 

a cada realização de serviços. 

1.3. Redução de despesas com a frota, através de controles dinâmicos, modernos e 

eficazes. 

1.4. Redução de despesas administrativas relativas à frota (coleta de dados, digitação, 

emissão de faturas, controles e pessoal); 

1.5. Manter uma rede especializada em diversos veículos, considerando a 

diversidade da frota dos municípios consorciados, sendo evidente a flexibilidade do sistema de 

manutenção por acesso facilitado a uma ampla rede de serviços com qualidade e preços 

efetivamente praticados no mercado. 

1.6. A possibilidade de comparação eficaz dos preços praticados com o mercado. 

1.7. Um único contrato que poderá atender todos os setores, independente da sua 

área de atuação, privilegiando a economicidade, posto que sempre contará com uma oficina 

credenciada próxima. 



1.8. Os veículos em diligências ou viagens a serviço contarão se necessários, com 

oficinas durante seu deslocamento, não prejudicando a atividade. 

2. Os itens foram agrupados visando à otimização do gerenciamento da frota, com a 

emissão de relatórios unificados, permitindo a efetiva análise           de custos por veículo e quilometro 

rodado, inclusive serviços de guincho, que é o de maior peso na mensuração do custo efetivo por 

km rodado, tal agrupamento torna-se consideravelmente vantajoso do ponto de vista 

administrativo, logístico e econômico, sem o qual todo o planejamento de controle ficaria 

prejudicado. 

3. A padronização num único sistema dos serviços de gerenciamento e da manutenção 

da frota oferece à administração um sistema mais ágil e que fornece relatórios gerenciais, 

ferramentas úteis para o efetivo controle pelo gestor público da execução dos contratos 

administrativos, desta maneira o gestor possuirá um controle muito mais efetivo na fiscalização do 

âmbito de gerenciamento de frota, tendo em vista que as informações de abastecimento e 

manutenção serão integradas em tempo real. Utilizando como exemplo um veículo que venha 

apresentar um consumo elevado através da média de km, através dessa informação analítica será 

possível realizar a abertura de uma ordem de solicitação no próprio sistema para a realização da 

manutenção preventiva e/ou corretiva do mesmo. Da mesma maneira os dados irão 

automaticamente alertar os gestores quanto a realização de manutenções preventivas nos veículos, 

que serão realizadas no mesmo sistema, ou seja, na solução integrada a ser contratada, ou seja, o 

gerenciamento de frota, proporcionará maior eficiência logística e vantajosidade econômica. 

 

 

1.2. RESULTADOS ESPERADOS 

 Flexibilização no sistema de manutenções adequadas a serem realizadas nos veículos, 

maquinas e equipamentos. 

 Manutenções preventivas, após autorização do Contratante. 

 Obtenção de informações de toda a frota em tempo real para tomada de decisões e 

relatórios gerenciais. 

  Agilidade nos procedimentos de manutenções, com prazo para execução dos serviços. 

 Redução de despesas operacionais e administrativas do Contratante. 

 Gerenciamento de todas as manutenções automobilísticas e equipamentos através de 

processo único. 



 Centralização de toda a atividade de manutenção de veículos do Contratante. 

 Melhor qualidade nos serviços realizados, com técnicos capacitados. 

  Apresentação via sistema eletrônico pela rede credenciada da contratada de no mínimo 

três orçamentos para aprovação e execução dos serviços através da Cotação On-Line via 

sistema. 

 Transparência, Gestão e negociação com a rede credenciada pela Contratante, com 

informações disponibilizadas no site. 

1.3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

  As peças e/ou componentes deverão ser de reposição original, seguindo a Norma NBR 

15296/2005. Entende-se como sendo peça de reposição original, também denominada peça 

genuína ou peça legítima, aquela, destinada a substituir peça de produção original para 

efeitos de manutenção ou reparação, caracterizada por ter sido concebida pelo mesmo 

processo de fabricação (tecnologia), devendo obrigatoriamente, constar estas 

especificações no orçamento e cotações, apresentando as mesmas especificações técnicas 

da peça que substitui, sendo vedadas peças remanufaturadas, recondicionadas ou 

recuperadas ou ainda adquiridas no mercado paralelo. Durante toda execução contratual, o 

contratado deverá fornecer dados e relatórios que possibilitem a administração e o controle 

da frota de veículos. 

 

 Os preços aplicados nas cotações deverão estar dentro da média do mercado, isentando o 

município da obrigação da compra, sem qualquer ônus ao mesmo, quando forem 

incompatíveis.  

 

 As peças a serem substituídas deverão ser preferencialmente originais, genuínas 

necessárias e suficientes ao perfeito funcionamento dos veículos aqui especificados. 

Eventualmente, em caso de veículos, caminhões, máquinas de pequeno e grande porte que 

forem antigas e/ou fora de linha, serão aceitas as peças paralelas, desde que aceitas, após 

avaliadas pelo corpo técnico da Prefeitura de Divinolândia. 

 

 Todas as peças/acessórios requisitados deverão ser autorizados pelo departamento de 

gestão da frota municipal. 

 



 Caberá ao departamento de gestão da frota municipal ou a funcionário designado pelo 

departamento o recebimento e aprovação das peças e assessórios solicitados, não sendo 

aprovado o produto o mesmo deverá ser trocado imediatamente, não ocasionado qualquer 

cobrança adicional a contratante.  

 

 A contratante deverá credenciar as empresas localizadas preferencialmente no Município 

de Divinolândia e região, num raio de até 100 km do Município sede da contratante, além 

de garantir a possibilidade de credenciamento e descredenciamento dos estabelecimentos 

durante toda a vigência do contrato. 

 

 Caso ocorra eventual necessidade de emergência, para aquisição de peça ou acessório, em 

feriados ou finais de semana, em caráter de exceção e com a devida autorização do gestor, 

mediante justificativa, poderão ser adquiridas as peças necessárias em qualquer empresa 

credenciada num raio de 100 km, sem autorização prévia de orçamento.  

 

 Fica a contratante livre para solicitar quantos orçamentos forem necessários, de acordo 

com sua demanda, independente da respectiva contratação, sem que haja incidência 

mínima ou máxima.   

 

DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

a. A Contratada deverá dispor de ampla rede de estabelecimentos conveniados 

(concessionárias, oficinas automotivas, autopeças) em  todo o território nacional, devendo 

promover o credenciamento de outros, a pedido da Contratante, em função das necessidades que se 

fizerem presentes,sempre                             conexas aos interesses públicos, para fins de prestação de serviços gerais 

de: mecânica, elétrica, suspensão, lubrificantes, retífica, alinhamento, balanceamento e 

fornecimento de peças, equipamentos automotivos e acessórios em geral, considerando: 

 

I – GERENCIAMENTO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA/CORRETIVA 

1- Manutenção Preventiva - compreende todos os serviços executáveis em oficinas mecânicas 

reparadoras ou concessionárias de automóveis, obedecendo-se às recomendações do fabricante do 

veículo e/ou as recomendações da equipe da Gerência de Frotas. 

São exemplos de manutenção preventiva: 

a) Troca de óleo de câmbio e diferencial, óleo de freio, líquido de 

arrefecimento; 



b) Lubrificação e elementos filtrantes de veículos; 

c) Reposição de palhetas de limpador, baterias, equipamentos de segurança 

(triângulo sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate a incêndios, 

 correias de  alternador/gerador, etc.; 

d) Substituição de itens do motor; 

e) Limpeza de motor e bicos injetores; 

f) Regulagens de bombas e bicos injetores; 

g) Revisão de fábrica; 

h) Outros serviços constantes no manual dos veículos e/ou equipamentos ou por 

orientação da equipe responsável pela gestão de frotas. 

2- Manutenção Corretiva ou Pesada - compreende todos os serviços executáveis em 

oficinas mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóveis, que venham a ocorrer fora dos 

períodos estabelecidos para execução das manutenções preventivas, para correções de defeitos 

aleatórios resultantes de desgaste e/ou deficiências de operação, manutenção e fabricação, 

garantindo a operacionalidade do veículo, além de preservar a segurança de pessoas e materiais. 

a) São exemplos de manutenção corretiva: 

b) Serviços de retífica de motor; 

c) Montagem e desmontagem de jogo de embreagens; 

d) Serviços de instalação elétrica; 

e) Serviços no sistema de injeção eletrônica; 

f) Serviços no sistema de arrefecimento; 

g) Serviços no sistema de ar-condicionado 

h)                         Revisão geral e serviços integrantes para atendimento das normas obrigatórias 

de inspeção ambiental veicular; 

3.1. A rede credenciada deverá ser suficiente para o pleno atendimento da demanda de 

serviços de manutenção de serviços no território nacional, contendo obrigatoriamente, após a 

assinatura do contrato, o mínimo de dois estabelecimentos credenciados de autopeças, oficinas 

mecânicas, elétricas. 

3.2. Conforme necessidade da contratante, e sem qualquer ônus a ela, a contratada deverá 

efetuar o credenciamento de novos fornecedores e prestadores de serviço, tendo para isso, o prazo 

de 30 (trinta) dias a partir da data da solicitação. 

3.3. Treinamento de todos os gestores e usuários envolvidos na utilização da solução 

proposta, a serem realizados nas instalações da Prefeitura Municipal de Divinolândia, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias contados a partir da data da entrega dos dados cadastrais dos usuários. 



3.4. A Contratada deverá tornar disponível à Contratante, sendo considerado como base 

operacional a sede da Contratante, sistema em ambiente web, de gerenciamento de serviços, cuja 

tecnologia possibilite/forneça um perfil mínimo de funcionalidade, conforme o descrito nos itens a 

seguir: 

a) Pré - abertura de Ordens de Serviços através de POS e Abertura de Ordens de 

Serviço real time no software; 

b) Recebimento de orçamento on-line/real time; 

c) Avaliação e aprovação on-line/real time de orçamento de peças, acessórios e 

serviços; 

d) Cotação de preços de peças, acessórios e serviços on-line/real time; 

e) Acompanhamento on-line do status dos serviços que estiver sendo efetuado; 

f) Sistemas Integrados de Informações, permitindo a geração de Relatórios 

Gerenciais; 

g) Sistemas Tecnológicos integrados que viabilize a autorização para realização 

dos serviços de manutenção e reparos e fornecimento de autopeças e acessórios para os veículos 

da frota da Contratante junto aos estabelecimentos da rede, por meio de senha fornecida aos 

fiscais designados pela Administração; 

h) Utilização de logística especializada de rede, com amplo número de oficinas e 

concessionárias credenciadas, em todo o território nacional; Banco de Dados para fornecimento de 

relatórios gerenciais com históricos dos serviços executados, despesas de manutenção de cada um 

dos veículos da frota, fornecendo, inclusive, índice de atendimento por tipo de serviço; 

i) Fornecimento de relatórios específicos, analíticos e sintéticos, por período pré-

estabelecido, extraídos por veículos individuais ou grupos, que possibilitem a análise de gastos 

discriminados em peças e mãos de obra; 

j) Faturamento de nota fiscal com demonstrativo de compra, discriminado 

valores gastos com mãos de obra, peças e taxa de administração; 

k) Sistema tecnológico que possibilite a visualização dos saldos para plataforma 

da SR e de cada unidade descentralizada no respectivo contrato de manutenção preventiva e 

corretiva da frota; 

l) Sistema tecnológico que permita distribuir saldos individuais para plataforma 

da SR e suas unidades descentralizadas; 

m) O sistema deverá registrar e armazenar todos os dados da vida mecânica do 

veículo e a cada operação: 

n) Número de identificação da ordem de serviço; 



o) Número de identificação do tag/etiqueta ou centro de resultado demandante; 

p) Identificação do veículo (tipo de frota e placas); 

q) Modelo do veículo; 

r) Centro de Custo; 

s) Data e hora de abertura e fechamento da ordem de serviço; 

t) Data e hora de início e fim da manutenção do veículo; 

u) Tipo de serviço (aquisição de peça/ manutenção corretiva/ serviço de 

guincho); 

v) Identificação do gestor responsável pela aprovação do orçamento 

(nome e matrícula); 

w) Quilometragem do veículo no momento da execução do serviço; 

x) Descrição dos serviços executados e peças trocadas; 

y) Valor total de mão de obra; 

z) Valor total das peças; 

aa)  Tempo de garantia do serviço realizados;  

bb)             Tempo de garantia das peças substituídas;   

cc) Valor total da operação; 

dd) Descrição sumarizada da operação; 

ee) Razão Social, endereço e CNPJ do fornecedor e/ou prestador de serviço; 

ff) Número e data das notas fiscais emitidas pelo fornecedor; 

gg) Custo por Km rodado; 

3.5. Todos os dados do item 5.5, deverão estar disponíveis para consulta da Contratante e 

emissão de relatórios, sendo que, a cada fechamento de período e emissão de nota para pagamento, 

deverão constar descriminados e separados em relatório de consumo e composição de faturamento. 

3.6. O sistema deverá emitir relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o 

controle de despesas e tipos de serviços, do valor das peças e da mão de obra, das garantias, do 

histórico de ordens de serviço, do histórico de ordens de serviço, orçamentos e de manutenção por 

veículo e centro de custo; 

3.7. O histórico das operações deve ser armazenado e de imediata e fácil consulta pela 

Contratante durante a vigência contratual, bem como, ao término do contrato, deverá ser 

disponibilizado pela Contratada em planilha eletrônica. 



3.8. Os relatórios disponibilizados pela Contratada deverão conter no mínimo, as 

seguintes informações, sem prejuízo a eventuais alterações e adequações às necessidades da 

Contratante: 

1-  Histórico de manutenção por período, por tipo de veículo, por placa, por tipo de 

frota, por centro de custo e por estabelecimento comercial, com descrição do valor total de peças e 

valor total de mão de obra; 

2- Ordem de serviço cadastrada; 

3- Comparativo de valor negociado na ordem de serviço; 4- Registro de garantia de 

peças e serviços; 

5- Histórico de orçamentos; 

6- Relatório de custos por tipo de veículo e centro de custo; 

7- Composição de frota, com ano de fabricação, tipo de veículo, modelo de veículo, 

centro de custo, placas e demais dados de identificação; 

8- Relação completa de discriminada de rede credenciada;  

9-  Tempo de imobilização do veículo; 

10- Custo por tipo de manutenção; 

11- Custo global, mensal de serviços e peças; 

12- Relatório personalizado (real time) com opções de personalização pelo próprio 

gestor da CONTRATANTE contendo no mínimo as seguintes opções de personalização: Período 

(dia, semana, mês, etc.), veículo (placa, combustível, KM, prefixo, número tag, renavam), unidade 

e/ou subunidade (formado pelo conjunto de veículos alocados numa unidade e/ou subunidade), 

órgão ou entidade (formado pelo conjunto de veículos de todas suas unidades), local da 

manutenção (estabelecimento e município), a fim de acompanhar o histórico de manutenções 

realizadas em cada um deles, condutor/motorista (especificação do condutor/motorista que levou o 

veículo até o estabelecimento credenciado e condutor/motorista que retirou o veículo na 

finalização de entrega pelo estabelecimento credenciado), valor dos itens (peças e mão de obra). O 

relatório também deverá permitir a nomeação de um nome à ser escolhido pela CONTRANATE e 

também deverá conter a opção para salva-lo, em tempo real. 



13- Todos os relatórios devem ser gerados a partir de período pré- estabelecido pelo 

gestor de frota, permitindo comparativos de desempenho, análise de gestão e migração de dados 

para planilha eletrônica tipo Excel possibilitando a extração de dados com um período mínimo de 

12 meses. 

3.9. O software deverá possuir integração com as tabelas referenciais (Tabelas do fabricante 

de tempo padrão de reparos e tabela oficial de preços de peças e acessórios novos e genuínos), desta 

maneira os valores constantes nas tabelas deverão ser apresentados de maneira automatizada junto 

ao sistema para comparativo dos valores orçados com a rede credenciada, visando maior 

transparência, economicidade e celeridade nas operações. 

3.10. Os prazos para execução das manutenções/ reparos necessários nos veículos, nacionais 

ou importados, devem ser estabelecidos de comum acordo com a Contratada, levando-se em 

consideração o grau de avaria nos mesmos, porém os serviços de pequena monta (manutenções 

preventivas) deverão ser efetuados sempre dentro de um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, sendo que para a manutenção corretiva o prazo não seja superior a 120 (cento e vinte) 

horas, a partir da aprovação do orçamento, sem prejuízo a serviços de maior durabilidade, desde 

que previamente informados ao gestor de base. 

3.11. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto no Termo 

de Referência. 

3.12. A Contratada se responsabilizará pela execução dos serviços objeto da contratação 

através de seus recursos tecnológicos e equipes técnicas especializadas, segundo padrões de 

excelência sob aspectos da organização, eficiência, qualidade e economicidade. 

3.13. A efetiva implantação do sistema de gerenciamento de abastecimento e manutenção 

dos veículos, com fornecimento de peças, deverá dar-se num prazo máximo de 20 (vinte) dias, a 

contar da ordem de execução dos serviços a ser expedida pela contratante, incluindo o acesso a 

todos os recursos tecnológicos e ferramentais necessários à plena utilização dos sistemas web da 

Contratada pelos servidores autorizados vinculados à contratante. 

3.14. Todas as operações serão realizadas interativamente, via web, entre o sistema da 

Contratada e o operador – servidor autorizado da Prefeitura Municipal mediante opções de 

execução oferecidas (menus). 



3.15. A Contratada deverá ofertar serviços destinados à gestão de frota, apresentando dados 

quantitativos, mecanismo e processos necessários para viabilizar o acesso ao sistema, em 

ambiente web capaz de atender a todas as demandas da Contratante no escopo do objeto do 

contrato, e apto a proporcionar soluções globais e integradas, com alto nível de segurança e de 

controle dos serviços gerais de abastecimento e manutenção dos diversos tipos de veículos dos 

municípios que integram o Consórcio. 

3.16. A Contratada deverá tornar disponíveis sistemas tecnológicos de intendência, 

fornecendo serviços de gerenciamento informatizado, com metodologia de cadastramento, 

controle e logística, compreendendo, dentre outros: 

1- Ampla rede oficinas e concessionárias conveniadas, em todo o território nacional, 

equipadas para aceitar transações de usuários do sistema; 

1- Implantação de sistema integrado, em ambiente web, para veículos componentes 

da frota dos municípios consorciados, locados, cedidos e ou veículos com autorização judicial de 

uso e apreendidos sob guarda, proporcionando um controle eletrônico dos serviços de manutenção 

prestados pelas conveniadas; 

2- Controle informatizado de sistemas integrados de gestão de frotas possibilitando à 

Contratada a emissão de relatórios financeiros, operacionais e gerenciais, que permitam estrito e 

eficaz acompanhamento da situação de manutenção da frota, da qualidade dos serviços prestados, 

bem como total dos gastos envolvidos; 

3.17. A Contratada tornará disponível o acesso a software, em ambiente web para 

gerenciamento da frota da Contratante, cadastrando todos os veículos que a integram. 

3.18. O sistema de gerenciamento integrado deverá permitir a emissão de relatórios 

cadastrais, operacionais e financeiros para o controle e gestão das informações sobre os veículos 

cadastrados, identificando toda e qualquer transação efetuada, cujo atendimento na rede 

credenciada tenha gerado despesas de manutenção e aquisição de peças originais. 

3.19. O prazo para atendimento e solução de problemas técnicos no sistema da Contratada, 

utilizado no atendimento às demandas da Contratante não deverá ser superior a seis horas. 



3.20. Será considerada como USUÁRIO a (s) unidades (s) administrativas (s) 

determinadas pela contratante, sendo designados servidores responsáveis pela fiscalização e 

gerenciamento dos serviços, aos quais a Contratada tornará disponíveis senhas de acesso ao 

sistema web de gerenciamento, em diferentes níveis, conforme o caso, e segundo determinação do 

órgão fiscal. 

3.21. O sistema tecnológico integrado viabilizará o pagamento dos serviços executados e o 

fornecimento de peças e acessórios, mediante uso de senha fornecida aos fiscais designados pela 

administração. 

3.22. A contratada deverá credenciar oficinas, sempre que possível nas imediações das 

unidades da Contratante. 

3.23. A Contratada deverá credenciar e tornar disponível outros estabelecimentos para 

manutenção preventiva e corretiva dos veículos da Contratante, em todo o território nacional e em 

especial nos municípios consorciados, sempre que houver interesse da Contratante, observados os 

critérios estabelecidos neste Termo de Referência. O prazo para credenciamento será de 30 dias, a 

contar da solicitação da unidade gestora. 

3.24. As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela Contratada deverão 

estar plenamente equipadas para prestação de serviços mecânicos automotivos e fornecimento de 

peças e acessórios automotivos originais. 

3.25. Os estabelecimentos da rede credenciada da Contratada deverão fornecer ao usuário 

do serviço comprovante da transação efetuada, com a descrição dos serviços prestados; dos preços 

praticados, dos descontos ofertados, das garantias praticadas, da data, bem como identificação da 

credenciada. 

3.26. As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela Contratada deverão 

confeccionar Check-list, dos itens e acessórios no interior do veículo no momento do recebimento 

e entrega do mesmo. 

3.27. As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela Contratada deverão 

proceder à entrega ao usuário das peças substituídas nos veículos, bem como os certificados de 

garantia e relação de peças utilizadas com marca e modelo. 

3.28. As oficinas e concessionárias integrantes da rede pela Contratada deverão fornecer 

garantia conforme estabelecido abaixo: 



1- 12 (doze) meses para as peças repostas e instaladas nas oficinas conveniadas pela 

Contratada, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal (is) fatura(s); 

2- 06 (seis) meses para os serviços executados pelas oficinas credenciadas pela 

Contratada onde não houver utilização de peças, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal(is) 

fatura(s); 

3- Os serviços de manutenção corretiva terão garantia mínima de 12 (doze) meses, 

exceto alinhamento de direção e balanceamento que terão garantia de 30 (trinta) dias e os serviços 

de lanternagem e pintura que será de 12 (doze) meses; 

4- As peças utilizadas nos serviços poderão ter garantia diferenciada, desde que seja 

por um período superior à garantia mínima. 

5- Durante o prazo de garantia, sem quaisquer ônus para a Contratante, os 

estabelecimentos credenciados, às suas expensas, estão obrigados a: 

a) Substituir o material defeituoso; 

b) Corrigir defeitos de fabricação; 

c) Trocar o material, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 

comunicação. 

d) Todos os serviços executados ou materiais fornecidos pelas oficinas e 

concessionárias conveniadas pela Contratada, estarão sujeitos à aceitação pela CONTRATANTE, 

que aferirá se aqueles satisfazem o padrão de qualidade desejável e necessário, em cada caso. 

e) Na hipótese prevista no item acima, as oficinas e as concessionárias 

conveniadas pela Contratada, obrigar-se-ão a fazer os serviços, bem como providenciar a 

substituição das peças, materiais ou acessórios, arcando com todas as despesas decorrentes, 

devendo tomar estas providências tão logo seja comunicado à Contratada a não aceitação pelo 

Fiscal do Contrato. 

3.29. As oficinas integrantes da rede conveniada deverão ter como limite máximo de preço 

para peças e acessórios originais que possuam código da montadora (número de peça), os 

constantes da Tabela de Preço Oficial da montadora do veículo para o qual o material está sendo 

adquirido. 



3.30. O Contratante deverá adquirir as peças ou acessórios atentando para o melhor 

desconto ofertado pela rede conveniada, sendo considerada como critério a proximidade do local 

onde o serviço será executado, avaliando-se o custo/benefício. 

3.31. No caso de comprovada a necessidade de aquisição de peça ou acessório original 

(material com as mesmas características, especificações e fabricante do que compõe a montagem 

original) que não seja contemplada com código da montadora (número de peça) na tabela de Preços 

Oficial da respectiva montadora, a cotação do menor preço ficará a cargo do fiscal designado pela 

CONTRATANTE. 

3.32. A fiscalização de preços ficará a cargo do fiscal designado pela 

CONTRATANTE, devendo a Contratada garantir que os preços cobrados na rede credenciada terão 

como limite o preço de à vista. 

3.33. A base do cálculo do preço praticado para prestação de serviços de mecânica, 

elétrica, lanternagem, alinhamento e balanceamento e outros deverá ser de acordo com o tempo 

para a execução do serviço constante da Tabela de Tempos Padrão de Reparos adotados pela 

montadora de acordo com o modelo do veículo ou máquina (código, descrição e tempo padrão de 

execução do serviço). 

3.34. Os serviços somente poderão ser executados após o envio on- line/real time, pela 

empresa conveniada, de orçamento detalhado, através dos menus eletrônicos apropriados 

existentes no ambiente web da Contratada, e respectiva autorização pelo fiscal designado pela 

contratante, que se pronunciará após imediata análise e avaliação do orçamento a ele submetido 

previamente. 

3.35. Todos os estabelecimentos integrantes da rede credenciada da Contratada deverão 

ser por esta reembolsados, inexistindo qualquer vínculo ou obrigações financeiras entre a 

contratante e tais prestadores de serviço. 

3.36. O sistema web da Contratada deverá promover a otimização e homogeneização 

das operações de manutenção automotivas realizadas, com o controle sobre todos os veículos e 

respectivos usuários. 

3.37. A Contratante se reserva o direito de, a qualquer tempo, solicitar a substituição de 

prepostos da Contratada, uma vez constatado o não preenchimento das condições exigidas para 

assistência a ser prestada, ou que se conduzam de modo inconveniente ou incompatível com o 

decoro e a função a qual lhe foi cometida. 
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3.38. A contratada deverá estar ciente de que quaisquer entendimentos com o 

fiscal serão feitos sempre por escrito, não sendo consideradas quaisquer alegações com 

fundamento em ordem ou declarações verbais. 

3.39. O sistema deverá possuir funcionalidade que permita a configuração para 

que os pré-orçamentos sejam iniciados através do POS (Point of Sale) através da 

etiqueta denominada tag (etiqueta) com tecnologia de aproximação (RFID ou NFC) 

para inicialização da operação de orçamentos, assim a Contratante possuirá a garantia 

que o veículo irá se encontrar no estabelecimento credenciado. 

3.40. Conter, nas ordens de serviços, códigos de peças e códigos de serviços. 

3.41. Mecanismo de bloqueio para inserção de fotografias IGUAIS nas ordens 

de serviços, afim de evitar qualquer tipo de tentativa de fraudes nas substituição das 

peças. 

3.42. Permitir a criação de parâmetros de manutenção preventiva como: 

 

1) Quilometragem mínima para troca de correia de comando de válvulas; 

2) Quilometragem mínima para troca de pneus; 

3) Outros a critério do gestor ou fiscais das Secretarias. 

4) Alertar na Ordem de Serviço sobre troca prematura de peças em 

garantia e peças parametrizadas; 

 

3.43. Alertar com informação online na tela de orçamentos, inconsistências 

frente aos parâmetros estabelecidos, como, tempo de troca de baterias, pneus, correia de 

comando de válvulas, garantia, etc. 

 

 

3.44. Alertar sobre a necessidade de executar serviços parametrizados, como, 

troca de correia dentada, de pastilha de freio, de disco de freio, alinhamento e 

balanceamento, e outros definidos pelo gestor ou fiscal das Secretarias, além do mais os 

alertas de manutenções preventivas deverão ser sinalizadas por meio de aviso no 
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sistema tecnológico, por e- mail e por SMS 

3.45. Aplicativo (IOS/Android) para gerenciamento de manutenção para 

realização dos acompanhamentos de manutenções; 

 

2 REQUISITOS TÉCNICOS DA PROPONENTE 

a) Os licitantes deverão disponibilizar sistema informatizado de gestão de 

controle de abastecimento de combustíveis que satisfaça a todas as condições 

de funcionamento exigidas nas especificações deste anexo. 

b) O licitante detentor do menor preço global deverá realizar apresentação 

simulada do seu sistema informatizado, a fim de ser validada por comissão 

especialmente designada pela Comissão de licitação, no prazo máximo de 03 

(três) dias úteis após a convocação, no local e horário indicado em sua 

convocação.  

c) A apresentação começará às 09:00 horas, horário local; 

d) A apresentação durará até 08 horas, sendo interrompida às 11:00 hrs e 

retomada às 13:00 hrs, estendendo-se então até as 17:00 hrs. 

e) Caso haja necessidade de deslocamento para algum ambiente externo, tal 

como um posto de combustíveis, o tempo de deslocamento não será 

contabilizado no tempo de apresentação do sistema. 

f) Todas as funcionalidades do sistema que, porventura, não puderem ter sua 

existência comprovada durante o tempo regular da apresentação serão vistas 

pela comissão julgadora como não existentes; 

g) Podem chegar com 1 hora de antecedência para organizar a sala e material que 

será utilizado; 

h) Somente dois representantes irão se credenciar para a apresentação do sistema. 

i) No momento da apresentação, aos participantes das demais Empresas não será 

permitida a utilização de equipamentos eletrônicos, a exemplo de celulares e, 

câmeras, ficando permitido o uso de notebooks; 
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j) Os demais licitantes poderão ter apenas 02 representantes, para cada empresa, 

dentro da sala; 

k) Os representantes das demais empresas não poderão, em momento algum, se 

pronunciar para a comissão de licitação e nem para quem tiver apresentando. 

l) Eventuais divergências quanto à apresentação poderão ser objeto de recurso 

administrativo 

3 RELATÓRIOS OPERACIONAS: VIA WEB EM TEMPO REAL 

DISPONIBILIZADOS NO SISTEMA DE AUTOGESTÃO PARA A 

CONTRATANTE: 

 

 Emitir relatório que contemple cada serviço realizado nos postos credenciados 

internos, externos e/ou caminhões comboio, como: modelo do veículo, placa, o 

Unidade Gestora, condutor, o tipo de serviço, o limite financeiro do veículo, a 

quantidade utilizada, o preço pago, a distância percorrida a partir do consumo do 

serviço anteriormente realizado (hodômetro para veículos e horímetro para 

máquinas), a data, o horário, nome do posto de abastecimento, além de outras 

necessárias ao controle da frota. 

 Possuir ferramenta que permita ao gestor do contrato selecionar as informações 

disponibilizadas no cadastro de veículos e assim gerar um relatório somente com 

os dados que julgue necessários para sua consulta, devendo o sistema permitir, 

cadastrar, alterar, desativar e nomear o seu próprio relatório. Este ao ser criado 

deverá ficar disponível no sistema. Poderão ser criados e nomeados quantos 

relatórios sejam necessários. As opções a serem disponibilizadas para que o gestor 

escolha e monte seu próprio relatório são no mínimo: data, tipo de frota, modelo 

de veículo, horário, motorista, placa, número da frota, hodometro ou horimetro, 

serviços, quantidade, valor unitário, valor total, km rodado ou hora trabalhada, 

km/l e ou l/h, valor por km, estabelecimento, cidade do estabelecimento, uf.   

 Informatização dos dados de consumo, no momento do abastecimento, 

quilometragem, custos, identificação do veículo, identificação do condutor, do 
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estabelecimento, data e horário, tipos de combustíveis, lubrificantes, quantidade 

em litros, em reais (R$), médias praticadas por veículo. 

 Relatório com a rede de estabelecimentos credenciados e valor praticado dos 

combustíveis atualizado 

 Lista de veículos próprios e locados por Unidade Gestora 

 Relação de condutores por órgão 

 Relação de gestores por órgão 

 Relação de veículos por órgão; 

 Relatório (diário, mensal, em intervalo de datas definidas) de utilização dos 

serviços por condutor; por veículo; por Unidade Gestora; por posto credenciado; 

por caminhão comboio; por localidade; por serviço e outros que possam vir a ser 

solicitados, durante o período de vigência do contrato e prorrogações, caso estes 

venham a ser firmados; 

 Caso não seja possível a identificação das informações listadas no item 3 e seus 

subitens, o sistema deverá bloquear a operação do cartão magnético e informar ao 

Órgão Gestor o fato gerador do problema, mediante relatório contendo no 

mínimo: placa, nome do condutor, estabelecimento, data e hora, estabelecimento 

e o motivo do bloqueio. 

 Relatório com todas as transações realizadas via URA (abastecimento de 

contingência). 

 Permitir consulta do cadastro e consumo dos veículos de vários contratos dentro 

do mesmo ambiente. 

 Emissão de relatório de veículos bloqueados automaticamente após o 31º 

(trigésimo primeiro) dia sem transacionar. 

 Emissão de relatório de motoristas bloqueados automaticamente após o 31º 

(trigésimo primeiro) dia sem transacionar. 

 O sistema deverá disponibilizar a base de dados em formato eletrônico com 

layout definido pela contratante; 
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 Relatórios do produtos e serviços adquiridos na rede credenciada com o 

respectivo número do cupom fiscal referente à compra realizada 

 

5. TREINAMENTO DOS CONDUTORES E GESTORES 

5.1. A Contratada deverá disponibilizar, sem ônus para o Contratante, programa de 

capacitação de pessoal para todos os condutores e gestores envolvidos na utilização do 

Sistema, incluindo: 

- Operações de Cadastramento, parametrização dos Cartões e limite de crédito; 

- Detalhamento dos procedimentos para utilização do Software de Gestão e Emissão de 

Relatórios; 

- Informações relativas a eventuais falhas operacionais e providências necessárias para 

saná-las; 

- Aplicação prática do Sistema; 

- Outras informações julgadas oportunas e necessárias para a correta utilização do 

sistema. 

 

 

7. SEGURANÇA NO FORNECIMENTO 

7.1. Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos cartões 

dos veículos e da ocorrência de situações adversas como falta de energia elétrica, a 

Contratada deverá disponibilizar procedimento contingencial, através de serviço de 

atendimento ao cliente. Este procedimento deve consistir na obtenção, por telefone, por 

parte da rede credenciada, do número da autorização de abastecimento a ser transcrito 

para formulário específico da Contratada, visando garantir a manutenção das 

informações necessárias ao controle e gestão dos abastecimentos e não comprometer a 

continuidade das atividades operacionais do Contratante. 

7.2. A Contratada deverá prestar suporte técnico através de Serviço de Atendimento ao 

Cliente, por telefone ou Internet, devendo ter uma central de atendimento que permita 

ao Contratante o acesso através de ligação local, com atendimento 24 horas todos os 

dias do ano, não sendo aceito sistema de atendimento eletrônico. 
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8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Para a prestação dos de Gerenciamento do Abastecimento de Veículos e outros serviços 

prestados por postos credenciados, cabe à Contratada: 

8.1 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, em conformidade com 

as especificações técnicas, nos termos da legislação vigente. 

8.2 Responsabilizar-se pelo pagamento aos postos credenciados, decorrentes do 

combustível e demais serviços efetivamente realizados, ficando claro que o Contratante 

não responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento. 

8.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase 

da licitação. 

8.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados. 

8.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

dessa responsabilidade, a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento; 

8.6 Designar preposto para representar a Contratada na execução do contrato; 

8.7 Fornecer gratuitamente os cartões magnéticos ou cartões micro processados para 

cada veículo cadastrado e informado pelo Contratante, inclusive para os casos de perda, 

extravio ou incorporação de novos veículos automotores à frota do Contratante; 

8.8 Ministrar treinamento objetivando a capacitação de pessoal para todos os condutores 

e gestores envolvidos na utilização do Sistema. 

8.9 Credenciar somente postos que não estejam relacionados em publicação no "Diário 

Oficial do Estado de São Paulo", nos termos da Lei estadual nº 11.929, de 12 de abril de 

2005 e Portaria da Secretaria da Fazenda CAT 02/2011. 
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8.10 Descredenciar os postos que eventualmente tiverem suspenso o cadastro do ICMS 

relacionados em publicação no "Diário Oficial do Estado de São Paulo", nos termos da 

Lei Estadual nº 11.929, de 12 de abril de 2005 e Portaria CAT 02/2011. 

8.11 Não credenciar e/ou descredenciar os posto de abastecimento de combustível que 

esteja sancionado pelo não cumprimento das legislações vigentes sobre controle de 

poluição do meio ambiente, em especial as regulamentações do IBAMA, CONAMA, 

Secretaria Estadual de Meio Ambiente e CETESB. 

8.12 Comunicar ao Contratante, quando da transferência e/ou retirada e substituição de 

postos credenciados. 

8.13 Atender, de imediato, as solicitações do Contratante quanto às substituições de 

postos não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços. 

8.14 Responsabilizar-se civil e criminalmente, pelos danos causados ao Contratante ou a 

terceiros, decorrentes da execução do contrato. 

8.15 Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente ao 

Contratante, quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar o 

bom andamento ou o resultado final dos serviços. 

8.16 Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pelo Contratante, por meio 

de pessoa devidamente credenciada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para 

exame e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados com os serviços 

contratados. 

8.17 Manter os veículos envolvidos indiretamente na execução dos serviços, como no 

apoio e supervisão, movidos a combustíveis que causem menor impacto ambiental, 

visando à redução efetiva de emissões poluidoras à atmosfera preferencialmente 

movidos a álcool (etanol) ou gás natural veicular (GNV). 

8.18 Fiscalizar o recolhimento dos tributos incidentes sobre a operação de fornecimento 

de combustível, a cargo dos estabelecimentos credenciados. 
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8.19 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, resultantes da execução do contrato. 

 

9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

Além das obrigações resultantes da observância da legislação vigente, são obrigações do 

Contratante :8.1. Fornecer à Contratada, após a assinatura do contrato, o cadastro 

completo e atualizado dos veículos, condutores e centro de custos, se houver; 

9.1. Identificar todos os veículos tipo “flex” como consumidores exclusivos de 

combustível álcool (etanol); 

9.2. Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 03 (três) úteis da 

data de início da execução dos mesmos; 

9.3. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução 

contratual; 

9.4. Exercer a fiscalização dos serviços através de servidores especialmente designados, 

verificando se no desenvolvimento dos trabalhos, estão sendo cumpridos os serviços e 

especificações previstas no edital, no termo de referência, na proposta e no contrato, de 

forma satisfatória, e documentando as ocorrências; 

9.5. Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao encarregado da Contratada e, 

se necessário, ao supervisor da área, para que as falhas possam ser corrigidas a tempo; 

9.6. Prestar à Contratada e a seus representantes e funcionários, todas as informações e 

esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados; 

9.7. Convocar a Contratada para reuniões, sempre que necessário; 

9.8. Responsabilizar-se pelo recolhimento do Comprovante de Abastecimento e/ou de 

Serviço e da correspondente Nota Fiscal de cada transação efetuada; 

9.9. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços 

aprovadas, correspondentes aos serviços efetivamente prestados pela Contratada, no 

prazo pactuado, mediante as notas fiscais/faturas, devidamente atestadas, comunicando 
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à Contratada, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e 

endereço de cobrança; 

9.10. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em 

especial quanto à aplicação de sanções e alterações do mesmo. 

 

10. FISCALIZAÇÃO/CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos 

os serviços, ao Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja 

a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre 

os serviços, diretamente ou por prepostos designados. Para isso: 

10.1. A fiscalização do Contratante terá livre acesso aos locais de execução do serviço. 

10.2. O Contratante exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a 

assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo, também 

realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela Contratada, efetivando a 

avaliação periódica. 

10.3. Executar a conferencia dos serviços contratados, descontando-se do valor devido, 

o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados e por motivos imputáveis à 

Contratada, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato. 

 

11. DA ESTIMATIVA ANUAL DE GASTOS. 

 

Setor Total estimado peças e serviços 

Gabinete R$ 54.384,25 

Educação R$ 63.007,98 

Saúde R$ 92.699,30 

SERM R$ 270.812,26 
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ANEXO II 

 

TERMO DE DECLARAÇÃO 

À  

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINOLÂNDIA  

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº **/2022 

 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento de 

abastecimento de combustíveis de veículos e manutenção preventiva por meio de 

implantação e operação de um sistema informatizado, integrado com a utilização de 

cartão de controle de pagamento micro processado - CHIP personalizado com a 

logomarca oficial do município - que possam ser utilizados na Rede de Postos de 

Abastecimento particulares credenciados, para a distribuição de combustíveis - álcool 

hidratado (etanol), gasolina comum, óleo diesel comum e S-10, lubrificante hidráulico 

(óleo 68), trocas de filtro de óleo, filtros de diesel, filtros de ar, óleo hidráulico, fluido 

de freio e agente redutor de poluição ARLA 32, para a frota de veículos automotores da 

Prefeitura Municipal de Divinolândia - SP. 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

Em cumprimento às determinações da Lei Federal nº 8.666/93, DECLARO, para fins de 

participação neste Pregão Presencial, que o licitante:  

a) Não está impedido de contratar com a Administração Pública direta e indireta;  

b) Não foi declarado inidôneo pelo Poder Público de qualquer esfera;  

c) Não existe fato impeditivo à sua habilitação;  

d) Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, ou menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos;  

e) Encontra-se de acordo com todas as determinações trabalhistas e demais legislações 

aplicáveis.  
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Por ser a expressão da verdade, eu _____________________________ , representante 

legal do licitante, firmo a presente.  

 

________________________________  

DATA  

________________________________  

ASSINATURA E CARIMBO 
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ANEXO III 

 

 

((MMOODDEELLOO  DDEE  CCRREEDDEENNCCIIAAMMEENNTTOO  EESSPPEECCÍÍFFIICCOO))  

 

 

 

 

 

 

Pelo presente a empresa............................., situada a …. ....................., CNPJ n.º 

..............., através de seu ............. ............., Sr. ....................., outorga, ao Sr. ................... 

..............., RG n.º............. e CPF n.° ................................ amplos poderes para 

representá-la junto a PREFEITURA MUNICIPAL de Divinolândia no Pregão 

Presencial n.º ***/2022, Processo Licitatório n.º *****/2022, inclusive para interpor ou 

desistir de recursos, receber citações, intimações, responder administrativamente e 

judicialmente por seus atos, formular ofertas e lances de preço, enfim praticar todos os 

atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. 

 

 

 

Local e Data 

 

 

 

 

 

                                    __________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

(Preferencialmente em papel timbrado da empresa) 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO 

LEGAL + DADOS CADASTRAIS 

 

                                       Declaramos a inexistência de impedimento legal da empresa 

__________________________, CNPJ n.º _________________________ para licitar 

ou contratar com a Administração, sobretudo no Pregão Presencial de n.º 

______________________, da Prefeitura Municipal Divinolândia, Estado de São Paulo. 

 

                                      Declaramos ainda, que caso lhe seja adjudicado o objeto 

licitado, segue abaixo a identificação da pessoa que irá assinar o contrato. 

 

Nome*:  

Nacionalidade: 

Estado Civil:        

RG*:        C.P.F*.: 

Endereço*:       Bairro*: 

Cidade*:       UF*:                         CEP*: 

Cargo ocupado na empresa*: 

Email profissional*: 

Email pessoal*: 

 

*Todas as informações são de preenchimento obrigatório, sob pena de não 

credenciamento do licitante 

Local e data 

 

______________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

(Preferencialmente em papel timbrado) 
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ANEXO V 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

Pelo presente instrumento Particular de Contrato que fazem a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE XXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF nº. XXXXXXXXXX, com 

endereço à Av. xxxxxxxxxxxxxxx neste ato representada por seu 

XXXXXXXXXXXXXX RG nº. XXXXXXX e CPF/MF nº. XXXXXXXX, residente e 

domiciliado em XXXXXXX, doravante denominada "CONTRATANTE", e do outro 

lado ......, situada na Rua ................., nº. ...., Bairro ......, CEP. ........., em .........../SP, 

Inscrita no CNPJ nº. ............/....-.., neste ato representada por seu .............., o Sr. 

..................., ................., ..............., RG nº. ..........- SSP/SP e CPF/MF nº. ...........-.., 

residente e domiciliado na Rua ................, nº. ...., em ......./SP, doravante denominada 

"CONTRATADA", firmam o presente Contrato nos termos do Pregão Presencial nº. 

**/2022, que se comprometem a respeitar e cumprir, mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento de aquisição de 

peças para veículos leves, utilitários, micro-ônibus, caminhão e máquinas pesadas, 

manutenção preventiva e corretiva incluindo serviços mecânicos, elétricos, lanternagem, 

retífica de motores, alinhamento de direção, balanceamento de rodas, com fornecimento 

de peças, baterias, produtos e acessórios de reposição genuínos por meio de implantação 

e operação de um sistema informatizado, integrado com a utilização de cartão de 

controle de pagamento micro processado - CHIP personalizado com a logomarca oficial 

do município - que possam ser utilizados na Rede de oficinas ou estabelecimentos 

particulares credenciados,  para a frota de veículos automotores da Prefeitura Municipal 

de Divinolândia - SP.  
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO E CONDIÇÃO DE 

PAGAMENTO 

 

2.1 - O valor total deste contrato está estimado em R$ ..............................................,00 

(................................................) e a TAXA DE ADMINISTRAÇÃO fixada em .....% 

(......................................) a incidir sobre a somatória dos valores referentes aos serviços 

utilizados na rede credenciada. 

2.2 - A Prefeitura Municipal efetuará pagamentos mensais correspondentes aos valores 

gastos na rede credenciada, no período considerado, incluindo a taxa de administração 

(positiva ou negativa). mensalmente, a CONTRATADA apresentará Nota Fiscal/Fatura 

a qual, após ser analisada e atestada pela unidade gerenciadora do contrato decorrente 

desta licitação, será paga em 30 (trinta) dias úteis. 

2.3 - A efetivação do pagamento ficará condicionada à comprovação, por parte da 

Contratada, da manutenção de todas as condições habilitatórias exigidas no presente 

Edital. 

2.4 - O CNPJ apresentado pelo licitante para sua habilitação será, obrigatoriamente, o 

mesmo a receber a Nota de Empenho e da assinatura do Contrato, bem como o mesmo a 

emitir a Nota Fiscal/Fatura correspondente à execução do objeto. 

2.5 - Para o recebimento dos valores relativos aos produtos entregues, a 

"CONTRATADA" emitirá fatura na qual deverão constar os seguintes dados: 

a - Número do Contrato; 

b - Objeto do Contrato; 

c - Condição de Pagamento; 

d - Local de entrega 

2.6 - A Nota Fiscal/Fatura que apresentar incorreções será devolvida à CONTRATADA 

e seu novo vencimento será reprogramado. 

2.7 - A Taxa de Administração constante do contrato inclui todos os custos referentes a 

impostos, tributos e demais encargos assim como todas as despesas diretas e indiretas 

relacionadas com a integral execução deste contrato. 
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2.8 - A Taxa de Administração será fixa e irreajustável, ressalvada a hipótese 

mencionada no Artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei Federal nº. 8.666/93, isto é, a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. 

2.9 - A CONTRATADA deverá manter válidas as condições de sua habilitação durante 

toda a vigência contratual. 

2.10 - Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da 

CONTRATADA, o decurso de prazo para pagamento será interrompido, reiniciando-se 

a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida 

atualização financeira. 

2.11 - Para pagamento da nota fiscal a empresa deverá apresentar junto com a mesma os 

certificados de regularidade do FGTS e INSS e Justiça do Trabalho, retirados da 

internet. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

3.1 - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da assinatura do 

presente contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS ADITAMENTOS 

4.1 - O presente contrato, dentro de sua vigência, poderá ser alterado, com as devidas 

justificativas, mediante a aplicação, quando cabíveis, de condições e determinações 

estabelecidas nos Artigos 57 e 65 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores 

alterações. 

 

4.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões do objeto em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial do contrato ou supressões acima desse percentual mediante acordo entre as 

partes. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 - Para os pagamentos devidos em razão da prestação dos serviços decorrentes deste 
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PREGÃO, responderão os recursos das seguintes dotações orçamentárias:  

 

02     Prefeitura Municipal                                                                                                    

02.01    Administração e Planejamento                                                                                                 

02.01.01  Gabinete do Prefeito                                                                              

3.3.90.39.99.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURIDICA 

2749      Fonte....:     1 TESOURO         

02      Prefeitura Municipal                                                                                                             

02.06    Saúde  

02.06.01 Atenção Básica                                                           

3.3.90.39.99.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURIDICA 

2750      Fonte....:     1 TESOURO              

02      Prefeitura Municipal                                                                                                             

02.05    Educação  

02.05.01 Educação básica - Infantil e Fundamental     

3.3.90.39.99.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURIDICA 

2752      Fonte....:     1 TESOURO             

02      Prefeitura Municipal                                                                                                             

02.11    SERVIÇOS RURAIS 

02.11.01 SERM     

3.3.90.39.99.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURIDICA 

1592      Fonte....:     1 TESOURO 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO 

6.1 - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir, dar em garantia ou vincular, de 
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qualquer forma, total ou parcialmente, o objeto do presente Contrato, a qualquer pessoa 

física ou pessoa jurídica, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE. 

 

6.2 - Nenhuma cláusula de subcontratação poderá estabelecer qualquer vínculo entre 

esta municipalidade e a subcontratada, sendo este vínculo mantido somente entre a 

Prefeitura e a CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

7.1 - O não atendimento total ou parcial das Cláusulas deste contrato poderá ensejar a 

rescisão pela aplicação, onde cabível, dos itens dos Artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei 

Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

 

7.2- Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA, fica a 

CONTRATANTE autorizada a reter os créditos a que tem direito, até o limite do valor 

dos prejuízos comprovados.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

8.1 - A CONTRATADA estará sujeita, em caso injustificado ou justificado e não aceito 

não atendimento parcial ou total à Cláusulas deste contrato às sanções estabelecidas nos 

Art. nº 86, 87 e 88 da Lei Federal nº. 8.666/93 e em especial a: 

I - Advertência escrita; 

II - Multa de até 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) do valor total do contrato por 

descumprimento de qualquer cláusula contratual, com teto de 10% (dez por cento). 

II - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, de acordo com os prazos estabelecidos pela Lei Federal nº. 8.666/93. 

III declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade de acordo com o artigo 47, § 2º. e 

o artigo 48 do Decreto nº. 45.902/2012; 

§ 1º São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das 
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obrigações contratuais: 

I - paralisação do serviço ou de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração Pública; 

II - prestação de serviço de baixa qualidade. 

§ 2º A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções 

previstas nesta cláusula. 

§ 3º A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela 

CONTRATANTE. 

§ 4º A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, respeitando-se 

a ampla defesa e o contraditório. 

8.2 - Observado o subitem 8.1, constatando-se a existência de fraude ou abuso de forma 

na criação de novas pessoas jurídicas, os efeitos das sanções administrativas de 

suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser a elas estendidos, bem 

como às pessoas naturais envolvidas, sem prejuízo das demais medidas administrativas 

e judiciais cabíveis. 

8.2.1 - Aplica-se o disposto no subitem 8.2 à nova pessoa jurídica quando: 

I - for constituída por empresário individual, acionista controlador, sócio administrativo 

ou sócio majoritário de sociedade que esteja cumprindo as referidas sanções; e 

II - tenha objeto social similar ao da sociedade punida. 

 

CLÁUSULA NONA - DO REGIME JURÍDICO 

9.1 - O regime jurídico do presente contrato administrativo instituído pela Lei Federal 

nº. 8.666/93, confere à CONTRATANTE, a prerrogativa de: 

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitados os direitos do contrato; 

II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei 

Federal nº. 8.666/93; 

III - fiscalizar-lhes a execução; 

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
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9.2 - As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos 

não poderão ser alteradas sem prévia concordância da CONTRATADA. 

9.3 - Na hipótese do inciso I desta cláusula, as cláusulas econômico-financeiras do 

contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 

9.4 - Esse contrato apresenta a forma de execução indireta no regime de Taxa de 

Administração fixa e fornecimentos parcelados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10 - Para a prestação dos serviços de Gerenciamento de aquisição de peças para 

veículos leves, utilitários, micro-ônibus, caminhão e máquinas pesadas, manutenção 

preventiva e corretiva incluindo serviços mecânicos, elétricos, lanternagem, retífica de 

motores, alinhamento de direção, balanceamento de rodas, com fornecimento de peças, 

baterias, produtos e acessórios de reposição genuínos e outros serviços prestados por 

estabelecimentos credenciados, cabe à Contratada: 

10.1 - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, em conformidade 

com as especificações técnicas, nos termos da legislação vigente; 

10.2 - Responsabilizar-se pelo pagamento aos estabelecimentos credenciados, 

decorrentes dos produtos adquiridos e serviços prestados e, ficando claro que o 

contratante não responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento; 

10.3 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e 

qualificação na fase da licitação; 

10.4 - Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

10.5 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo dessa responsabilidade, a fiscalização do Contratante em seu 

acompanhamento; 

10.6 - Designar preposto para representar a Contratada na execução do contrato; 

http://www.divinolandia.sp.gov.br/
mailto:prefeitura@divinolandia.sp.gov.br


             Prefeitura Municipal de Divinolândia 

                                  Estado de São Paulo 

                    “Capital da Batata – Terra do Café de Qualidade” 
 

                          –––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 
 

 
 
 
 
 
 

Rua XV de Novembro – nº 261 – Centro – Divinolândia – SP - CEP: 13780-000 – PABX: (19) 3663-8100 
www.divinolandia.sp.gov.br                                                                       prefeitura@divinolandia.sp.gov.br 

10.7 - Fornecer gratuitamente os cartões magnéticos ou cartões micro processados para 

cada veículo cadastrado e informado pelo Contratante, inclusive para os casos de perda, 

extravio ou incorporação de novos veículos automotores à frota do Contratante; 

10.8 - Ministrar treinamento objetivando a capacitação de pessoal para todos os 

condutores e gestores envolvidos na utilização do Sistema; 

10.9 - Credenciar somente estabelecimentos que não estejam relacionados em 

publicação no "Diário Oficial do Estado de São Paulo", nos termos da Lei Estadual nº. 

11.929, de 12 de abril de 2005, e Portaria da Secretaria da Fazenda CAT 92/08; 

10.10 - Descredenciar os estabelecimentos que eventualmente tiverem suspenso o 

cadastro do ICMS relacionados em publicação no "Diário Oficial do Estado de São 

Paulo", nos termos da Lei Estadual nº. 11.929, de 12 de abril de 2005, e Portaria CAT 

92/08; 

10.11 - Não credenciar e/ou descredenciar os estabelecimentos que estejam sancionados 

pelo não cumprimento das legislações vigentes sobre controle de poluição do meio 

ambiente, em especial as regulamentações do IBAMA, CONAMA, Secretaria Estadual 

de Meio Ambiente e CETESB; 

10.12 - Comunicar ao Contratante, quando da transferência e/ou retirada e substituição 

de estabelecimentos credenciados; 

10.13 - Atender, de imediato, às solicitações do Contratante quanto às substituições de 

postos não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços; 

10.14 - Responsabilizar-se, civil e criminalmente, pelos danos causados ao Contratante 

ou a terceiros, decorrentes da execução do contrato; 

10.15 - Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente ao 

Contratante quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar o bom 

andamento ou o resultado final dos serviços; 

10.16 - Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pelo Contratante, por 

meio de pessoa devidamente credenciada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, para exame e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados com os 

serviços contratados;  
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10.17 - Manter os veículos envolvidos indiretamente na execução dos serviços, como no 

apoio e supervisão, movidos a combustíveis que causem menor impacto ambiental, 

visando à redução efetiva de emissões poluidoras à atmosfera, preferencialmente 

movidos a etanol ou gás natural veicular (GNV); 

10.18 - Fiscalizar o recolhimento dos tributos incidentes sobre a operação de 

fornecimento de combustível, a cargo dos estabelecimentos credenciados; 

10.19 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, resultantes da execução do contrato; 

10.20 - Fornecer aos postos credenciados os equipamentos necessários para a execução 

dos serviços do gerenciamento do abastecimento de combustíveis conforme 

estabelecido no Caderno de Licitação deste Pregão Presencial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11 - Além das obrigações resultantes da observância da legislação vigente, são 

obrigações do Contratante: 

11.1 - Fornecer à Contratada, após a assinatura do contrato, o cadastro completo e 

atualizado dos veículos, máquinas e condutores; 

11.2 - Expedir Autorização de Serviços; 

11.3 - Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução 

contratual; 

11.4 - Exercer a fiscalização dos serviços através de servidores especialmente 

designados, verificando se, no desenvolvimento dos trabalhos, estão sendo cumpridos 

os serviços e especificações previstas no edital, no termo de referência, na proposta e no 

contrato, de forma satisfatória, e documentando as ocorrências; 

11.5 - Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao encarregado da Contratada 

e, se necessário, ao supervisor da área, para que as falhas possam ser corrigidas a tempo; 

11.6 - Convocar a Contratada para reuniões, sempre que necessário; 

11.7 - Responsabilizar-se pelo recolhimento do Comprovante de Abastecimento e/ou de 

Serviço e da correspondente Nota Fiscal de cada transação efetuada; 
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11.8 - Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços 

aprovadas, correspondentes aos serviços efetivamente prestados pela Contratada, no 

prazo pactuado, mediante as notas fiscais/ faturas, devidamente atestadas, comunicando 

à Contratada, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e 

endereço de cobrança; 

11.9 - Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em 

especial quanto à aplicação de sanções e alterações do mesmo. 

11.10 - Devolver à CONTRATADA os cartões Magnéticos que tiverem apresentado 

defeito(s). 

11.11 - Informar à CONTRATADA, imediatamente após sua ocorrência os casos de 

furto/extravio de Cartões Magnéticos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO 

 

12.1 - O presente contrato será gerido pelo (a) Sr (a). ___________________________, 

Gerente de Frota nos termos do artigo 67 da Lei de Licitações, ao qual competirá velar 

pela perfeita exação do pactuado, em conformidade com o previsto no edital, na 

proposta da CONTRATADA e neste instrumento.  

12.2 - Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução 

do contrato, o agente fiscalizador dará ciência ao CONTRATANTE do sucedido, 

fazendo-o por escrito, bem assim das providências exigidas da CONTRATADA para 

sanar a falha ou defeito apontado. Todo e qualquer dano decorrente da inexecução, 

parcial ou total, do contrato, ainda que imposto a terceiros, será de única e exclusiva 

responsabilidade da CONTRATADA. 

12.3 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou 

desconformidades havidas na execução do ajuste, aí incluídas imperfeições de natureza 

técnica ou aqueles provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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13.1 - O presente contrato é regido pela Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores 

alterações, pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

13.2 - Fica eleito o Foro da Comarca de Lins - SP, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

13.3 - Em caso de qualquer ação judicial fundada neste Contrato, a parte que for julgada 

vencida, ficará com os encargos da demanda, inclusive os honorários advocatícios da 

parte vencedora. 

13.4 - A apresentação da Proposta por parte do licitante importa na aceitação de todas as 

especificações e condições da licitação e do contrato correspondente. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias 

de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 

Divinolândia, ... de.............. de 2022. 

 

 

PREFEITURA MUNIPAL  

CONTRATANTE 

 

GERENTE DE FROTA 

 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1.________________________________   2.________________________________ 

Nome:                                                              Nome: 

CPF                                                                  CPF 

http://www.divinolandia.sp.gov.br/
mailto:prefeitura@divinolandia.sp.gov.br


             Prefeitura Municipal de Divinolândia 

                                  Estado de São Paulo 

                    “Capital da Batata – Terra do Café de Qualidade” 
 

                          –––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 
 

 
 
 
 
 
 

Rua XV de Novembro – nº 261 – Centro – Divinolândia – SP - CEP: 13780-000 – PABX: (19) 3663-8100 
www.divinolandia.sp.gov.br                                                                       prefeitura@divinolandia.sp.gov.br 

ANEXO VI 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº **/2022 

PROCESSO Nº **/2022 

 

Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento de aquisição de peças 

para veículos leves, utilitários, micro-ônibus, caminhão e máquinas pesadas, manutenção 

preventiva e corretiva incluindo serviços mecânicos, elétricos, lanternagem, retífica de 

motores, alinhamento de direção, balanceamento de rodas, com fornecimento de peças, 

baterias, produtos e acessórios de reposição genuínos por meio de implantação e operação 

de um sistema informatizado, integrado com a utilização de cartão de controle de pagamento 

micro processado - CHIP personalizado com a logomarca oficial do município - que possam 

ser utilizados na Rede de oficinas ou estabelecimentos particulares credenciados,  para a 

frota de veículos automotores da Prefeitura Municipal de Divinolândia - SP. 

ITEM DESCRIÇÃO TAXA 

ADMINISTRATIVA

* 01  

 
 

 

 

Menor ou igual a 

0,00 %* 

 

*As licitantes deverão apresentar suas propostas tendo como base o valor estimado do objeto 

da presente licitação para 12 (doze) meses, conforme tabela abaixo:  

http://www.divinolandia.sp.gov.br/
mailto:prefeitura@divinolandia.sp.gov.br


             Prefeitura Municipal de Divinolândia 

                                  Estado de São Paulo 

                    “Capital da Batata – Terra do Café de Qualidade” 
 

                          –––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 
 

 
 
 
 
 
 

Rua XV de Novembro – nº 261 – Centro – Divinolândia – SP - CEP: 13780-000 – PABX: (19) 3663-8100 
www.divinolandia.sp.gov.br                                                                       prefeitura@divinolandia.sp.gov.br 

 

Setor Total estimado peças e serviços 

Gabinete R$ 54.384,25 

Educação R$ 63.007,98 

Saúde R$ 92.699,30 

SERM R$ 270.812,26 

 

1.      O valor disponibilizado, o qual será firmado com a CONTRATADA é apenas 

estimado, podendo não ser utilizado na sua totalidade. 

2. Prazo de Validade da Proposta: _____ (mínimo 60 dias). 

3. Condições de Pagamento:____________________________________. 

4. Prazo de Entrega:__________________________________________. 

5. Declarações:  

a. Declara, outrossim, que por ser de seu conhecimento, se submete a todas as 

cláusulas e condição do Edital de Pregão Presencial relativo à licitação supra, bem 

como, às disposições da Lei Federal 8.666/93 e alterações complementares. 

b. Declaro, sob as penas da Lei, que o(s) preço(s) apresentado(s) contempla(m) 

todos os custos diretos e indiretos referentes ao objeto licitado. 

Notas: 

a) - o valor da taxa de administração, constante da planilha proposta deverá ser ofertado 

em porcentual. O porcentual poderá ser ofertado em até 2 casas após a vírgula (0,00%). 

As licitantes poderão ofertar taxa de administração positiva, negativa ou de valor zero. 

b) - Os lances terão como base o valor total anual incluindo a taxa de administração em 

reais. 

 

 

_______, _______ de _____________ de 2022. 
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_________________________ 

Assinatura 

Razão Social da Empresa 

Nome do representante legal/procurador Cargo 

N.° do documento de identidade 

N.° do CPF
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ANEXO VII 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 

 

 

 

(nome da empresa), (qualificação: tipo de sociedade (Ltda, S/A, etc.), endereço 

completo, inscrita no CNPJ sob o n.º (xxxx), neste ato representada pelo (cargo) (nome 

do representante legal), portador da Carteira de Identidade n.º (xxxx), inscrito no CPF 

sob o n.º (xxxx), DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como 

Microempresa (  ) ou Empresa de Pequeno Porte (  ) nos termos do art. 3º da Lei 

Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e 

vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 

impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006.  

 

 

Local e data  

 

 

 

 

________________________________________  

Nome e Assinatura do representante legal  

(Preferencialmente em papel timbrado) 
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ANEXO VIII 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: ______________________________________________ 

CONTRATADO: _______________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): ____________________________________ 

OBJETO: ______________________________________________________ 

ADVOGADO;/Nº OAB: /e-mail:_________________________________ 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 

manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no 

Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 

01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 

Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de 

janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, 

conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 

previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração (ões) de 

Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Divinolândia, ___ de ___________ de 2022.  
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU 

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

 

Pelo contratante: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________ 
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ANEXO IX 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 

CONTRATO N.º (DE ORIGEM): 

OBJETO: 

 

Nome  

Cargo  

RG n.º  

CPF n.º  

Endereço (*)  

Telefone  

E-mail Institucional  

E-mail pessoal (*)  

(*) Não deve ser o endereço/e-mail do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço/e-mail 

onde poderá ser encontrado(a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo. 

 

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP 

 

Nome  

Cargo  

Endereço Comercial do 

Órgão/Setor 

 

Telefone e Fax  

E-mail Institucional  

 

Divinolândia, ___ de ___________ de 2022.  

 

 

 

___________________________           _____________________________  

CONTRATADA                                        CONTRATANTE 

Nome                                                          Nome  

Cargo                                                          Cargo 
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ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 

 

(A ser formalizado junto com o instrumento contratual) 

(A ser Preenchido pela Prefeitura) 

CONTRATANTE: 

CNPJ Nº: 

CONTRATADA: 

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

DATA DA ASSINATURA: 

VIGÊNCIA: 

OBJETO: 

VALOR (R$): 

 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 

penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 

encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 

penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 

em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo 

administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus 

custos unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 

decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, 

de acordo com o respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 

contemplado em suas metas;  

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

 

Divinolândia, ___ de ___________ de 2022. 

 

__________________________________ 

Nome do servidor 

Cargo 

E-mail 
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